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1. INTRODUÇÃO
A presente Política de Investim entos tem  com o propósito estab elecer os fundam entos que nortearão  a 
aplicação dos recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARAC1. T rata-se  de um 
docum ento estratégico que reflete o com prom isso da unidade gestora com  a boa governança, a 
sustentabilidade e a proteção do patrim ônio previdenciário.

Este instrum ento busca assegurar que as decisões de investim ento se jam  tom adas de form a planejada, 
responsável e transparente, garantindo o alinham ento en tre  os recu rsos financeiros disponíveis e as 
obrigações previdenciárias assum idas. Para tanto, define d iretrizes, lim ites, critérios de risco e 
m ecanism os de acom panham ento que perm item  à gestão previdenciária atu ar de m aneira prudente e 
eficiente.

A Política de Investim entos é tam bém  um instrum ento de com unicação e p restação de contas à 
sociedade, aos segurados e  beneficiários, bem  com o aos órgãos de controle. Sua função é  dem onstrar a 
seriedade com que a unidade gestora adm inistra recursos de natureza pública, adotando práticas que 
privilegiam a segurança, a liquidez, a rentabilidade e  a solvência, sem p re em equilíbrio com  os objetivos 
previdenciários de longo prazo.

Assim, esta  Política de Investim entos rep resenta, portanto, o com prom isso do FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI com a  boa gestão dos recu rsos previdenciários, garantindo segurança, 
rentabilidade, solvência, liquidez, m otivação, adequação às obrigações e transparência em todas as 
etapas de suas operações.
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2. OBJETIVO
0  objetivo central desta Política de Investim entos é estab elecer as d iretrizes que assegurem  a aplicação 
responsável e  eficiente dos recu rsos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, de forma 
a p reservar seu equilíbrio financeiro e atuarial e garantir o pagam ento presente e  futuro dos benefícios 
previdenriários.

Busca-se alinhar a estratégia  de investim entos às necessidades de curto, m édio e longo prazo do FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, assegurando a com patibilidade en tre  os ativos financeiros 
e as obrigações previdenciárias assum idas. Para tanto, este  docum ento orienta a seleção, a alocação e o 
m onitoram ento dos investim entos, com  base em princípios de prudência, d iversificação e 
sustentabilidade.

Além de serv ir com o guia para a tom ada de decisões, a Política de Investim entos cum pre a função de 
reforçar a transparência na gestão pública, perm itindo que segurados, beneficiários e  órgãos de controle 
acom panhem  de form a clara e objetiva as escolhas realizadas e os resultados obtidos.

Assim, este  docum ento consolida-se com o instrum ento essencial para o fortalecim ento da confiança na 
gestão previdenciária, contribuindo para a estabilidade do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI e para a proteção dos d ireitos p resentes e  futuros dos seus participantes.
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3. CATEGORIZAÇÃO DO RPPS
Para fins de classificação, os Regim es Próprios de Previdência Social podem se r  enquadrados como 
In vestid or Com um , Q ualificado ou P rofission al. Essa categorização é  im portante porque define quais 
tipos de investim entos o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI poderá acessar e em 
quais condições.

De form a prática, a classificação leva em  consideração dois aspectos principais:

• P atrim ô n io  A plicado: o volum e de recursos sob gestão, registrado no D em onstrativo das 
Aplicações e  Investim entos dos Recursos -  DA1R;

• Nível de A d erên cia  a o  P ró-G estão  RPPS: certificação que avalia governança, controles 
internos e práticas de gestão.

Para se r  reconhecido com o In v estid o r Q ualificado, o RPPS deve possu ir patrim ônio aplicado igual ou 
superior a R$ 10  m ilhões e te r  obtido Certificação Institucional no Pró-Gestão em  um dos níveis de 
aderência. Já para a categoria de In v estid o r P rofission al, exige-se patrim ônio aplicado igual ou 
superior a R$ 5 0 0  m ilhões, além  da Certificação Institucional Pró-Gestão no Nível IV.

Caso o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI não atenda a esses requisitos, será 
classificado com o In v estid o r Com um , ficando restrito  a investim entos com patíveis com essa categoria, 
sem  acesso  a fundos destinados a investidores qualificados ou profissionais.

Para apoiar essa classificação, são observadas as seguintes inform ações:

A n á l i s e  d o  P e r f i l  

Patrimônio Liquido sob gestão (R S) R$ 65.301.156,40

Nível de Aderência conquistado no Pró-Gestão Não se aplica

Vencimento da Certificação Pró-Gestão Não se aplica

f< i[ile :O p rí1»K i FUNDO M lIM O P A i I »  S F O IR ID A D E  D E  GUARACI

Atualm ente, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI encontra-se classificado como 
INVESTIDOR COMUM. Havendo a obtenção e/ou progressão na C ertificação Pró-Gestão, a 
categorização será revista e  o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI deverá prom over as 
adequações necessárias nesta Política de Investim entos dentro de prazo de a té  9 0  (n o v e n ta ) dias, de 
form a a refletir fielm ente sua nova condição de enquadram ento.
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4. ESTRUTURA DE GESTÃO E GOVERNANÇA
Os responsáveis pela gestão da unidade gestora do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI 
têm  com o uma de suas principais responsabilidades a busca contínua pelo aperfeiçoam ento técnico, 
exercendo suas atividades com boa-fé, legalidade e diligência. Devem zelar por elevados padrões éticos 
e adotar boas práticas de gestão previdenciária, em consonância com os princípios do Pró-Gestão, de 
modo a garantir o cum prim ento das obrigações do regime.

Entende-se por responsáveis aqueles que participam  dos processos de análise, avaliação, 
gerenciam ento, assessoram ento e decisão, assim com o os agentes de m ercado que atuam  na 
distribuição, interm ediação e adm inistração de fundos de investim ento e ativos financeiros 
relacionados. As atribuições de cada agente estão detalhadas nos m anuais internos e  nas políticas 
institucionais do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, instituídos com o Regras, 
Procedim entos e Controles Internos.

A governança do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI é  com posta por instâncias que 
atuam de form a integrada e  com plem entar:

• Conselho D elib erativo : órgão m áxim o de deliberação, responsável por aprovar a Política de 
Investim entos e acom panhar sua execução;

• Conselho Fiscal: responsável por fiscalizar a gestão adm inistrativa, contábil e financeira;

• C om itê de In v estim en to s: órgão técnico de form ulação e execução da Política de 
Investim entos, que analisa cenários, propõe estratégias e acom panha a perform ance da carteira 
de investim entos.

Todo o processo de execução da Política de Investim entos e de outras d iretrizes legais devem  ser 
deliberadas e fiscalizadas pelos conselhos com petentes, com  apoio dos m ecanism os de controle interno, 
assegurando transparência  e conform idade em todas as etapas.

4.1. Modelo de Gestão
De acordo com  as h ipóteses previstas na Portaria MTP n9 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , em  seu arL 9 5 , incisos 1, II e III, a 
gestão das aplicações dos recu rsos poderá se r  realizada por m eio de gestão própria, terceirizada ou 
mista.

Para a vigência desta Política de Investim entos, a gestão das aplicações dos recu rsos do FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI será PRÓPRIA.

A adoção deste m odelo significa que a totalidade dos recu rsos financeiros ficará sob a gestão e 
responsabilidade do próprio FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, na figura dos 
colaboradores diretam ente envolvidos no processo de gestão dos recu rsos e investim entos.

A gestão das aplicações dos recu rsos contará com profissionais qualificados e certificados por entidade 
de certificação reconhecida pelo M inistério da Previdência Social, por interm édio da Secretaria de 
Previdência, conform e exigido na Portaria MTP n9 1 .4 6 7 / 2 0 2 2  e  suas alterações.
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4.2. Órgãos de Execução, Deliberação e Fiscalização
Os recursos financeiros do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI visam  à constituição 
das reservas garantidoras dos benefícios e devem se r  m antidos e  controlados de form a segregada dos 
recursos do Ente Federativo. Esses m esm os recursos serão geridos em conform idade com  a Política de 
Investim entos, com os critérios para credenciam ento das Instituições Financeiras e  contratação de 
prestadores de serviços.

A estru tura interna definida através da Lei n0 1 .777  de 2 0  de novem bro de 2 0 0 1  garante a segregação 
de atividades en tre  dirigentes, conselheiros, gestores dos recu rsos e m em bros do Comitê de 
Investim entos, em linha com  as boas práticas de gestão e  governança previdenciária.

4 .2 .1 . C o n selh o  D e lib e ra tiv o

Compete ao Conselho Deliberativo aprovar a Política de Investim entos e acom panhar sua execução, 
d eliberar sobre as estratégias de gestão de recursos e  zelar pelo cum prim ento das norm as e  objetivos 
previdenciários. Atua com o instância máxima de decisão no âm bito do FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI, com responsabilidade de o rien tar a condução da gestão em consonância 
com os princípios de legalidade, eficiência e in teresse público.

4 .2 .2 . C o n selh o  F isca l

Compete ao Conselho Fiscal exam inar e  em itir p arecer so bre a gestão adm inistrativa, contábil e 
financeira, acom panhar a execução orçam entária e  v erificar a conform idade da aplicação dos recursos 
com  a legislação vigente e com  esta  Política de Investim entos. Sua atuação assegura a fiscalização 
independente e contínua das atividades do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, 
fortalecendo o controle interno.

4 .2 .3 . C o m itê  d e In v e s tim e n to s

Compete ao Comitê de Investim entos a form ulação e execução da Política de Investim ento juntam ente 
com a Diretoria Executiva e  Gestor dos Recursos, que devem  subm etê-la para aprovação do Conselho 
Deliberativo e fiscalização do Conselho Fiscal, am bos órgãos su p eriores de com petência do FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI.

4 .2 .4 . C o n flito  d e In te re s s e s

Em casos de Conflito de Interesse en tre  os m em bros integrantes do Comitê de Investim entos, Diretoria 
Executiva e Conselhos Deliberativo e Fiscal, a participação do conflitante com o voto de qualidade será 
impedida e/ou anulada, sendo devidam ente registrado em ata de reunião.

Não fica excluída a possibilidade da participação de um Consultor de Valores M obiliários no 
fornecim ento de "m inuta" para a elaboração da Política de Investim entos, bem  com o propostas de 
revisão para apreciação do G estor dos Recursos, Comitê de Investim entos e  Diretoria Executiva.
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4.3. Observância aos Critérios de Elegibilidade
0 s  responsáveis pela gestão do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI e aqueles que 
participam  diretam ente do processo de análise, avaliação, gerenciam ento, assessoram en to  e  decisão 
estão subm etidos a critérios de elegibilidade, em razão da relevância de suas atribuições.

Os critérios de elegibilidade e perm anência nos cargos dentro do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE 
DE GUARACI estão descritos na Lei ne 9 .7 1 7 , de 2 7  de novem bro de 1 9 9 8  ("Lei n9 9 .7 1 7 / 1 9 9 8 ”), 
incluídos pela Lei ne 1 3 .8 4 6 , de 18  de junho de 2 0 1 9  ("Lei n9 1 3 .8 4 6 / 2 0 1 9 ") e na Portaria MTP ne 
1 .467/ 2022 , em seu Art. 76 , além  das exigências constantes no Manual de Certificação Profissional RPPS 
versão 1.5.

Os m em bros da Diretoria Executiva, do Comitê de Investim entos, dos Conselhos Deliberativo e  Fiscal e 
o Gestor dos Recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI deverão atender, 
cum ulativam ente, aos seguintes requisitos mínim os:

• não te r  sofrido condenação crim inal ou incidido em alguma das situações de inelegibilidade 
previstas na legislação aplicável;

• possuir certificação válida, obtida junto a entidade certificadora reconhecida pelo M inistério da 
Previdência Social, por m eio da Secretaria  de Previdência, conform e os critérios do Manual de 
Certificação Profissional RPPS versão 1.5;

• possuir experiência com provada no exercício de atividades nas áreas financeira, adm inistrativa, 
contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria;

• te r  form ação superior.

Os critérios "a” e "b” se aplicam  aos m em bros dos Conselhos Deliberativo e  Fiscal e  do Comitê de 
Investim entos.

De acordo com o Manual de Certificação Profissional RPPS versão 1.5, os dirigentes, m em bros dos 
conselhos, o Gestor dos Recursos e os integrantes do Comitê de Investim entos estão obrigados a 
apresentar suas respectivas certificações dentro dos prazos estabelecidos. Caberá ao FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI e ao Ente Federativo verificar o cum prim ento dos critérios 
de elegibilidade e  encam inhar as inform ações à Secretaria  de Previdência.

A com provação do critério  "a" deverá se r  atualizada a cada dois anos. Caso haja ocorrência impeditiva, 
o profissional deixará de se r  considerado habilitado para o exercício da função a p artir da data do ato 
ou fato obstativo. A com provação do critério "b ” será feita  m ediante ap resentação  do certificado em itido 
pela entidade certificadora após a obtenção da certificação RPPS, conform e as regras do Manual versão 
1.5.
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5. META DE RENTABILIDADE
A Portaria MTP n9 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , que estabelece as norm as aplicáveis às avaliações atuariais dos Regimes 
Próprios de Previdência Social, determ ina que a taxa atuarial de ju ro s a se r  utilizada nas avaliações 
atuariais se ja  equivalente à taxa de ju ros parâm etro cujo ponto da Estrutura a T erm o de Taxa de Juros 
Média -  ETT] este ja  o m ais próxim o à duração do passivo do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI.

A taxa atuarial de juros, tam bém  conhecida com o m eta atuarial, é  utilizada no cálculo das avaliações 
atuariais para trazer ao valor presente líquido todos os com prom issos do plano de benefícios ao longo 
do tem po, determ inando o m ontante de patrim ônio que o RPPS deverá possu ir para m anter o equilíbrio 
atuarial.

Esse equilíbrio som ente será possível se os recursos forem  rem unerados, no m ínim o, por uma taxa igual 
ou superior. Caso a taxa que rem unere os recursos se ja  in ferior à  taxa utilizada no cálculo atuarial, o 
plano de benefícios se tornará deficitário, com prom etendo o pagam ento futuro dos benefícios.

Considerando:

• a Portaria MPS n9 2 .0 1 0 , de 15  de outubro de 2 0 2 5 , em seu artigo 2 o, que estabelece a taxa de 
juros parâm etro cujo ponto da ETTj m ais próxim o à duração do passivo do FUNDO MUNICIPAL 
DE SEGURIDADE DE GUARACI, no valor de 5 ,4 8 %  (cinco vírgula quarenta e oito por cento);

• a verificação do cum prim ento da m eta de rentabilidade nos últim os cinco exercícios 
anteced entes à data focal, podendo se r  acrescidos 0 ,1 5  ponto percentual a cada ano na taxa de 
ju ros parâm etro definida, lim itada a 0 ,6  ponto percentual;

Fica definida com o Meta de Rentabilidade o valor de 5 ,4 8 %  (cinco vírgula quarenta e oito por cento).

Observada a necessidade de busca e m anutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, em cum prim ento à Lei nB 9 .7 1 7 / 1 9 9 8 , em seu art. I 9, a 
m eta de rentabilidade poderá se r  diferenciada por períodos dentro do próprio exercício, prospectada 
de acordo com o perfil da carte ira  de investim entos e  com o cenário  m acroeconôm ico e financeiro.
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6. ALOCAÇÃO ESTRATÉGICA DOS RECURSOS
Os responsáveis pela gestão das aplicações dos recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI devem  observar os lim ites e  critérios estabelecidos nesta Política de Investim entos, na 
Resolução CMN n - 4 .9 6 3 / 2 0 2 1  e qualquer outro ato norm ativo relacionado ao tem a, em itido pelos 
órgãos de fiscalização e  orientação.

A estratégia  de alocação dos recursos para os próxim os cinco anos, leva em consideração não som ente 
o cenário m acroeconôm ico com o tam bém  as especificidades da estratégia definida pelo resultado da 
análise do fluxo de caixa atuarial e  das pro jeções futuras de déficit e/ou su p eráv it

A locação  E stra té g ica  p a ra  o e x e rcício  de 2 0 2 6  e  o s p ró xim o s 5 an o s

Segmento Tip o  de Ativo
Limite da 

Resolução 
CM N %

7o 1 a -  Títulos do Tesouro Nacional S ELIC 100,00%

7o 1 b -  Fl 100% Títulos T N 100,00%

7o I c -  Fl Ref em Indice de R F. 100% TP 100,00%

7o II -  Oper compromissadas em T P  TN 5,00%

Renda Fixa
7o III a -  Fl Referenciados RF 60,00%

T  III b -  Fl de Índices Referenciado RF 60,00%

7° IV -  Renda Fixa de emissão bancária 20.00%

7o V  a -  Fl em Direitos Creditórios -  sênior 5.00%

7o V  b - Fl Renda Fixa "Crédito Privado" 5,00%

T  V  c -  Fl de Debêntures Infraestrutura 5,00%

Limite de Renda Fixa 100,00%

8o I -  Fl de Ações 30,00%

Renda 8o II -  E T F  -  indice de Ações 30,00%

Estruturados
a Pll

10° I -  Fl Multimercado 10.00%

10° II -  Fl em Participações 5,00%

10° III -  Fl Mercado de Acesso 5,00%

11o -  Fl Imobiliário 5,00%

Limite de Renda Variável, Estruturado e Fll 30,00%

Exterior 9o 1 -  Renda Fixa -  Divida Externa 10,00%

Estratégia de Alocação -  Política de 
Investimento de 2026

Limite 
Inferior (% )

Estratégia 
A lv o  (% )

Limite
Superior

(% )

0,00% 11,32% 100,00%

0,00% 39,32% 100,00%

0,00% 0,00% 0,00%

0,00% 0,00% 0,00%

0,00% 35,65% 60.00%

0,00% 0,00% 30,00%

0,00% 0,00% 20.00%

0,00% 0,20% 5,00%

0,00% 0,00% 5,00%

0,00% 0.00% 0,00%

0,00% 86,49% 320,00%

0,00% 2,51% 20,00%

0,00% 0,00% 10,00%

0,00% 5,00% 10.00%

0,00% 0,00% 1,00%

0,00% 0,00% 1,00%

0.00% 0,00% 5,00%

0,00% 7,51% 46,00%

0 ,00% 0 ,00% 5 ,0 0 %
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F u n d o  M u n ic ip a l  de
S e g u r id a d e  Social d e  G u a ra c i -S P

Consignado 12o -  Empréstimo Consignado

Total da Carteira de Investimentos

9o II -  Constituídos no Brasil 10.00%

9o III - Ações -  BDR Nivel 1 10,00%

Limite de Investimentos no Exterior 10,00%

5,00%

0,00% 0,00% 5,00%

0,00% 5,00% 10,00%

0,00% 5.00% 20,00%

0,00% 1,00% 5,00%

0,00% 100,00% 391,00%

A locação Estratégica para os próxim os 5 anos

Estratégia de Aloc 
Investimen

ação -  Política de 
to de 2026

Segm ento T ip o  de A tivo
Limite da 

Resolução CM N
%

Limite Inferior 
(% )

Limite Superior 
(% )

7o I a -  Titulos do Tesouro Nacional SELIC 100,00% 0,00% 100,00%

7 ° l b - F I  100% Titulos TN 100,00% 0,00% 100,00%

7° I c -  Fl Ref em índice de R F. 100% TP 100.00% 0.00% 0,00%

7o II -  Oper. compromissadas em titulos TN 5,00% 0.00% 0,00%

7o III a -  Fl Referenciados RF 60,00% 0,00% 60,00%

Renda Fixa
7° III b -  Fl de Índices Referenciado RF 60,00% 0,00% 30,00%

7o IV -  Renda Fixa de emissão bancária 20.00% 0,00% 20,00%

7o V  a -  Fl em Direitos Creditórios -  sênior 5,00% 0.00% 5,00%

7o V  b -  Fl Renda Fixa "Crédito Privado” 5.00% 0,00% 5,00%

7o V  c  - Fl de Debêntures Infraestrutura 5,00% 0,00% 0.00%

Limite de Renda Fixa 100,00% 0,00% 320,00%

8o I -  Fl de Ações 30,00% 0,00% 20,00%

8o II - E T F  -  índice de Ações 30.00% 0,00% 10.00%

Renda
Variável.

10° I -  Fl Multímercado 10,00% 0,00% 10,00%

Estruturados 
e Fll

10° II -  Fl em Participações 5,00% 0,00% 1,00%

10° III -  Fl Mercado de Acesso 5,00% 0,00% 1,00%

11° -  F l Imobiliário 5.00% 0,00% 5,00%

Limite de Renda Variável, Estruturado e Fll 30,00% 0,00% 47,00%

9o I -  Renda Fixa -  Divida Externa 10,00% 0,00% 5,00%

Exterior
9° II -  Constituídos no Brasil 10,00% 0,00% 5,00%
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9o III -  Ações -  BD R  Nível 1 10,00%

Limite de Investimentos no Exterior 10,00%

0 .00% 10 ,00%

0 ,00% 20 ,00%

Consignado 12° -  Empréstimo Consignado 5,00% 5,00%0 ,00%

Na tabela de alocação estratégica aplica-se a regra do Túnel de M ovim entação: o FUNDO MUNICIPAL 
DE SEGURIDADE DE GUARACI deve m anter sua alocação dentro dos lim ites m ínim o e máximo 
definidos para cada segm ento, não podendo ultrapassar o teto  nem  p erm anecer abaixo do piso 
estabelecido. A gestão deve priorizar que a carteira de investim entos perm aneça próxim a ao percentual 
de referência indicado na coluna central da tabela, que corresponde à alocação estratégica definida para 
o exercício.

Para a elaboração e definição dos lim ites apresentados foram  considerados inclusive as análises 
m ercadológicas e as perspectivas, bem  com o a com patibilidade dos ativos investidos atualm ente pelo 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI com os prazos, m ontantes e  taxas das obrigações 
atuariais p resentes e futuras.

Para efeitos de alocação estratégica, segundo a Resolução CMN n9 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , art. 3 9 e 6 e, são 
considerados recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI: (i) as disponibilidades 
oriundas das receitas correntes e  de capital; (ii) os dem ais ingressos financeiros auferidos pelo FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI; (iii) as aplicações financeiras e  (iv) os títulos e  valores 
m obiliários.

Não serão considerados recu rsos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI para efeitos 
de alocação estratégica os recu rsos provenientes de: (i) ativos vinculados por lei ao FUNDO MUNICIPAL 
DE SEGURIDADE DE GUARACI; (ii) dem ais bens, d ireitos e  ativos com  finalidade previdenciária; (iii) 
as disponibilidades financeiras m antidas em conta corrente e (iv) as contas de fundos de investim ento 
im obiliário.

6.1. Segmento de Renda Fixa
Obedecendo os lim ites perm itidos para o segm ento de renda fixa pela Resolução CMN n° 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , o 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI propõe-se ad otar o lim ite  de m áxim o de 1 0 0 %  
dos re cu rso s  disponíveis p a ra  in vestim en tos.

A negociação de títu los públicos no m ercado secundário (com pra e  venda) obedecerá ao disposto no 
Art. 7 9, inciso I, alínea "a" da Resolução CMN n° 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , devendo estar devidam ente registrados no 
Sistem a Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC).

Na hipótese de aquisição d ireta  de títu los públicos, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI deverá com provar:

• a consulta prévia às inform ações divulgadas por entidades rep resentativas do m ercado 
financeiro e de capitais, reconhecidas pela transparência  e  padrão técn ico, considerando preços
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e taxas de referência, bem  com o o volum e e condições das op erações registradas no SELIC antes 

do fecham ento da operação;

• a realização das op erações por m eio de plataform as eletrônicas adm inistradas por sistem as 
autorizados a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pela Com issão de V alores M obiliários, 

nas suas respectivas áreas de com petência;

• a guarda dos registros relativos aos valores, condições e  volum es efetivam ente negociados; e

• a titularidade dos títu los adquiridos em  nome do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI, com base em inform ações de sistem as de registro, custódia ou liquidação financeira, 

devidam ente depositados perante o SELIC.

Para com provação de operações realizadas em ofertas públicas do T esouro Nacional, o FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI deverá arquivar os docum entos de com unicação com  a 

Instituição que participou do leilão.

Na hipótese de aquisição de Letras Financeiras, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI 
observará as condições de elegibilidade previstas na Resolução CMN nQ 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , em especial quanto 
à em issão por Instituições Financeiras devidam ente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil e  incluídas na Lista Exaustiva de Instituições Financeiras divulgada pela Secretaria  de Previdência
- SPREV, adotando essa lista com o critério  OBRIGATÓRIO de seleção para garantir conform idade com 
os requisitos de governança e  risco (art. 21 , § 2 9, inciso 1, e § 8 e).

As operações serão realizadas seguindo os procedim entos norm ais de m ercado, com preendendo 
negociação direta com a instituição em issora ou por m eio de distribuidora devidam ente autorizada, 
participação em ofertas prim árias ou negociações no m ercado secundário, sem pre com  registro em 
sistem as de custódia ou liquidação financeira autorizados.

As Letras Financeiras poderão se r  ob jeto  de recom pra pelo em issor ou de venda no m ercado secundário, 
inclusive com  negociação a valor de face, com  prêm io ou com deságio, de acordo com as condições de 
m ercado vigentes. O FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI m anterá arquivada a 
docum entação com probatória de cada operação, assegurando a transparência, a rastreabilidade e a 

segurança das transações realizadas.

6.2. Segmento de Renda Variável e Investimentos 
Estruturados e Fundos de Investimentos Imobiliários

Em relação ao segm ento de renda variável, investim entos estru turados e  fundos de investim entos 
im obiliários, a Resolução CMN n9 4 .9 6 3 / 2 0 2 1  estabelece que o lim ite legal dos recu rsos alocados nos 
segm entos, não poderão exced er cum ulativam ente ao lim ite de 3 0 %  da totalidade dos recu rsos em 
moeda corrente.

Neste sentido, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI propõe ad otar com o lim ite  
m áxim o o p e rce n tu a l de 3 0 %  da to ta lid ad e  dos re cu rso s .
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São considerados com o investim entos estruturados segundo Resolução CMN n° 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , os fundos 
de investim ento classificados com o m ultim ercado, os fundos de investim ento em participações - FIPs e 
os fundos de investim ento classificados com o "Ações -  M ercado de Acesso".

As aplicações em  Fundos de Investim ento Im obiliário (FII) são adm itidas dentro d este  segm ento, desde 
que respeitados os requisitos de elegibilidade e  credenciam ento previstos na regulam entação vigente. 
R essalta-se que os F lls  não devem se r  confundidos com aportes de bens, d ireitos e ativos de natureza 
im obiliária realizados d iretam ente pelo Ente Federativo ao FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI, que possuem  regram ento próprio.

As decisões de investim ento em renda variável, estruturados e  fundos im obiliários deverão ser 
fundam entadas em análises técnicas, de risco e de aderência à estratégia de alocação definida, 
priorizando a segurança, a liquidez e  a rentabilidade com patíveis com  os ob jetivos de longo prazo do 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI.

6.3. Segmento de Investimentos no Exterior
No segm ento classificado com o "Investim entos no Exterior", a Resolução CMN ne 4 .9 6 3 / 2 0 2 1  estabelece 
que o lim ite legal dos recu rsos alocados não poderá exced er cum ulativam ente ao lim ite de 1 0%  (dez 
por cento) da totalidade dos recu rsos em m oeda corrente.

Neste sentido, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI propõe ad otar com o lim ite  
m áxim o o p ercen tu al d e  1 0 %  da to ta lid ad e  dos re cu rso s .

Serão considerados aptos a receb er recu rsos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI 
apenas os fundos de investim ento constitu ídos no exterior que possuam histórico m ínim o de 12 (doze) 
m eses, cujos gesto res este jam  em atividade há m ais de 5 (cinco) anos e  adm inistrem , na data do aporte, 
m ontante de recursos de terceiros equivalente a pelo m enos US$ 5 bilhões.

As aplicações deverão ser realizadas em conform idade com os critérios de governança, transparência e 
gestão de riscos estabelecidos na regulam entação vigente, observando-se sem pre a com patibilidade 
com o perfil de investim entos e com  os ob jetivos previdenciários de longo prazo do FUNDO MUNICIPAL 
DE SEGURIDADE DE GUARACI.

6.4. Empréstimo Consignado
Para o segm ento de Em préstim o Consignado aos segurados em  atividade, aposentados e pensionistas, 
a Resolução CMN ne 4 .9 6 3 / 2 0 2 1  estabelece que o lim ite legal é  de 5 ,0 0 %  (cin co  p o r cen to ) da 
totalidade dos recu rsos em m oeda corrente.

Com a obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI poderá ad otar com o lim ite m áxim o o percentual de 10 ,00%  (dez por cento) da totalidade dos 
recursos, observado o cum prim ento dos requisitos de elegibilidade e governança exigidos, bem  com o a 
m anutenção de níveis adequados de liquidez e solvência.
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No processo de im plantação da m odalidade, caso se ja  de in teresse do FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI, não serão caracterizados desenquadram entos os excessos tem porários em 
relação aos lim ites aqui definidos, aplicando-se o prazo de 6 0  (se s s e n ta ) d ias para revisão e adequação 
desta Política de Investim entos aos novos parâm etros, nos term os do art. 12 , § 11, da Resolução CMN ne 
4 .9 6 3 / 2 0 2 1 .

6.5. Taxa de Performance
A taxa de perform ance corresponde a uma taxa cobrada por um fundo de investim ento pela 
rentabilidade acim a de algum benchmctrk pré-estabelecido em regulam ento, sendo, portanto, uma 
recom pensa pelo bom  desem penho dos gestores.

A aplicação dos recu rsos efetuados pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI em fundos 
de investim entos que prevê em regulam entos ou contratos cláusulas de pagam ento da taxa de 
perform ance, deverão ap resen tar as seguintes condições:

• Q uando p od e c o b ra r : som ente se  a rentabilidade do fundo su p erar 1 0 0 %  do benchm ark.

• Sem  p reju ízo : só haverá cobrança se o saldo do investim ento estiver m aior que o valor aplicado 
inicialm ente ou m aior que o saldo da últim a cobrança de perform ance (quando houver).

• P erio d icid ad e : a apuração e cobrança deve oco rrer no m ínim o a cada 6 (se is) m eses (não pode 

se r  m ensal ou trim estral).

• T ra n sp a rê n cia : o regulam ento/contrato deve inform ar, de form a sim ples, qual é o benchm ark, 
qual é o percentual da taxa e com o é  feito o cálculo (período de m edição e  eventuais ajustes).

• R elato  de co b ra n ça : a cada evento, o adm inistrador/gestor deve enviar dem onstrativo com a 
m em ória de cálculo e  a com paração com o benchm ark do período.

• Fundos de fundos: d eve-se evitar dupla cobrança (priorizar fundos com 
abatim ento/com pensação quando investem  em  outros fundos com perform ance).

• C om patibilidade co m  o r isco : só  utilizar fundos de investim entos com  taxa de perform ance se 
estiverem  alinhados à alocação estratégica e  aos lim ites de risco desta Política.

As condições acim a integram  os critérios de credenciam ento e  diligência para seleção e 
acom panham ento de fundos de investim entos, devendo con star nos relatórios de análise, pareceres e 
nos processos de seleção e m onitoram ento.

6.6. Limites Gerais
Para fins de acom panham ento dos lim ites gerais da carteira  de investim entos do FUNDO MUNICIPAL 
DE SEGURIDADE DE GUARACI, serão consolidadas as posições das aplicações realizadas diretam ente

15



'Vy**-^4r'
F u n d o  M u n ic ip a l  de

S e g u r id a d e  Social d e  G u a ra c i -S P
Rua W ash in gton  C orrea da Silva, n ° S 6 7  | C entro | G u a ra c i /S ?  | C E ?  1542C-CCC  

C X P J  1 5 .3 2 4 .52C /C C C 1-27

e indiretam ente por m eio de fundos de investim ento (F I) e fundos de investim ento em cotas (FICFI). A 
aferição considerará o critério  de transparência proporcional da carteira  dos fundos (com  base em 
inform ações oficiais do adm inistrador/gestor), de modo a refle tir de form a fiel a exposição por em issor, 

ativo e  segm ento.

Os lim ites aplicáveis a títulos e valores m obiliários de em issão ou coobrigação de uma m esm a pessoa 
jurídica serão aqueles previstos na Resolução CMN n° 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , observados, adicionalm ente, os 
lim ites internos desta Política.

No que tange ao lim ite geral de exposição por fundos de investim entos e em  cotas de fundos de 
investim entos, fica o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI lim itado a 2 0 %  de 
exp o sição , com exceção dada aos fundos de investim entos enquadrados no Art. 7-, inciso I, alínea b 
da Resolução CMN nQ 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 .

A exposição do total das aplicações do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI no
patrim ônio líquido de um m esm o fundo de investim ento fica lim itada a 1 5 %  (q u in ze p o r ce n to ). Para 
fundos classificados com o FIDC -  Fundos de Investim ento em Direitos Creditórios, Crédito Privado e 
Fundos de Infraestrutura, a exposição em um m esm o fundo fica lim itada a 5 %  (cin co  p o r ce n to ). Para 
os fundos classificados com o Investim entos no Exterior, considera-se, para efeito de cálculo, o 
patrim ônio líquido do fundo de investim ento constituído no exterior.

Os lim ites deste subitem  não se aplicam  a fundos de investim entos que apliquem  seus recursos 
exclusivam ente em títu los públicos federais ou em op erações com prom issadas lastreadas n esses títulos.

Para FIDC que integrem  a carteira  de investim entos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI a p artir  de l e de jan eiro  de 2 0 1 5 , o lim ite por fundo de investim entos será  calculado em 
proporção ao total de cotas da classe sênior, e  não so bre o total de cotas do fundo.

0  total das aplicações dos recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI em fundos 
de investim ento não pode exced er a 5 %  (cin co  p o r ce n to ) do volume total de recu rsos de terceiros 
gerido por um m esm o gestor ou por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo econôm ico.

Na obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, os lim ites definidos nesta Política de 
Investim entos serão elevados gradativam ente de acordo com  o nível conquistado em consonância com 
o disposto no art. I o-, § I a-, art. 8 e, § 3^, art. 10®, § 29 e art. 14*, § único da Resolução CMN ^ 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 .

A verificação de lim ites será  realizada m ensalm ente (ou em  frequência superior quando houver eventos 
relevantes), com  registro docum ental das evidências e relato ao Com itê de Investim entos e  demais 
instâncias de governança.

Em eventual desenquadram ento dos lim ites previstos, o Comitê de Investim entos, em conjunto com o 
Gestor dos Recursos, adotará as m edidas previstas no Plano de Contingência desta Política, 
distinguindo-se, quando aplicável, situações de desenquadram ento passivo e/ou ativo, com as 
respectivas providências, prazos e  registros em ata.
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6.7. Demais Enquadramentos
0  FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI observa todos os lim ites estabelecidos nesta
Política de Investim entos e  na Resolução CMN ne 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , destacando-se as disposições a seguir:

• Poderão ser m antidas em carteira  de investim entos, por a té  1 8 0  (cento  e  oitenta) dias, as 
aplicações que passem  a ficar desenquadradas em relação a esta Política de Investim entos e  a 
Resolução CMN n9 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , desde que se ja com provado que o desenquadram ento foi 
d ecorrente de situações involuntárias, para as quais não tenha dado causa, e  que o seu 
desinvestim ento ocasionaria, com parativam ente à sua m anutenção, m aiores riscos para o 
atendim ento aos princípios segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, m otivação, adequação 
a natureza de suas obrigações e  transparência;

• Poderão ainda se r  m antidas em carteira  de investim entos, a té  seu respectivo encerram ento, os 
fundos de investim entos que apresentem  prazos para vencim ento, resgate, carência ou 
conversão de cotas superior a 1 8 0  (cento e o itenta) dias, estando o FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI obrigado a dem onstrar a adoção de m edidas de m elhoria da 
governança e  do controle de riscos na gestão dos recursos.

Serão entendidos com o situações involuntárias:

• Entrada em vigor de a lterações da Resolução vigente;

• Resgate de cotas de fundos de investim ento por um outro cotista, nos quais o FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI não efetue novos aportes;

• Valorização ou desvalorização dos demais ativos financeiros e fundos de investim entos que 
incorporam  a carteira  de investim entos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 

GUARACI;

• Reorganização da estru tura do fundo de investim ento em decorrência de incorporação, fusão, 
cisão e transform ação ou de outras deliberações da assem bleia geral de cotistas, após as 
aplicações realizadas pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI;

• O corrência de eventos de riscos que prejudiquem  a form ação das reservas e  a evolução do 
patrim ônio do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI ou quando d ecorrentes de 

revisão do plano de custeio  e da segregação da m assa;

• Aplicações efetuadas na aquisição de cotas de fundo de investim ento destinado exclusivam ente 
a investidores qualificados ou profissionais, caso o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI deixe de aten d er aos critérios estabelecidos para essa categorização em 
regulam entação específica, com  exceção do exposto na Nota T écn ica SEI n9 457/ 2022/ M T P; e

• Aplicações efetuadas em fundos de investim entos ou ativos financeiros que deixarem  de 
observar os requisitos e condições previstos na Resolução CMN n9 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 .
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• Se os direitos, títulos e valores m obiliários que com põem  as carteiras dos fundos de 
investim entos e os seus em issores deixarem  de se r  considerados com o de baixo risco de crédito, 

após as aplicações realizadas pela unidade gestora.

Na obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, as a lterações de lim ites d ecorren tes do nível de 
aderência não serão  consideradas desenquadram ento, ficando assegurado ao FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI o prazo de 9 0  (n o v en ta) d ias para revisão e  adequação desta Política aos 

novos parâm etros.

Todos os casos deverão se r  registrados em  ata, acom panhados de p arecer técnico e  plano de ação, com 
com unicação ao Comitê de Investim entos e dem ais instâncias de su p eriores de deliberação.

6.8. Vedações
As vedações previstas na Resolução CMN ns 4 .9 6 3 / 2 0 2 1  e  na Portaria MTP ns 1 .4 6 7 / 2 0 2 2  aplicam -se a 
todas as aplicações do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, d iretas e indiretas. 
Compete ao Gestor dos Recursos e ao Comitê de Investim entos zelar pelo cum prim ento dessas 

restrições.

0  Gestor dos Recursos e o Comitê de Investim ento do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI deverão seguir as vedações estabelecidas na Resolução CMN n° 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , ficando 
adicionalm ente vedada a aquisição de:

• O perações com prom issadas lastreadas em títu los públicos e
• Aquisição de ativos classificados abaixo do rating m ínim o estabelecido nesta Política.

Quanto a aquisição de Títulos Públicos, conform e disposta na Portaria MTP n2 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , fica o 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI vedado de adquirir:

• Títulos que não se jam  em itidos pelo T esouro Nacional;
• Títulos que não sejam  registradas no SELIC; e
• Títulos que sejam  em itidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios.

7. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
7.1. Objetivo

Com a possibilidade de concessão e adm inistração de em préstim o consignado aos segurados em 
atividade, aposentados e  pensionistas ("tom adores") pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI, torna-se necessário  estab elecer as políticas, condições, d iretrizes, controles e a gestão dos 
processos que abrangem  concessão, adm inistração, operacionalização e cobrança.

O em préstim o consignado é considerado aplicação financeira para o FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI, nos term os da Resolução CMN n2 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 .
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Este item  integra esta "P olítica  de In vestim en tos co m o  a  P o lítica  de C rédito e N orm as  
O p eracion ais" exigida pela Portaria MTP ne 1 .4 6 7 / 2 0 2 2  para a operacionalização da modalidade, 
considerando-se aprovada conjuntam ente com esta Política e observada em  todas as fases do processo.

7.2. Abrangência e Público-Alvo
Esta "Política de Crédito e Normas O peracionais" ap lica-se às op erações de em préstim o consignado 
concedidas pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI aos servidores efetivos ativos, 
aposentados e pensionistas vinculados ao FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, 
conform e previsão nos regulam entos e  norm as internas.

Estão abrangidos os planos adm inistrados pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI 
que prevejam  a possibilidade de concessão de crédito consignado, observados os lim ites e  diretrizes 
desta Política e  da Resolução CMN n9 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 . O perações com terceiros não vinculados ao Ente 
Federativo e ao FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI não são adm itidas.

A form alização das operações o correrá  diretam ente com  o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI, com desconto em folha de pagam ento pelo órgão/entidade responsável, nos term os de 
convênio que discipline a verificação de m argem  consignável, os fluxos de rep asse e a conciliação.

Para fins de elegibilidade, o tom ador deve possuir vínculo ou benefício  ativo no ente pagador, margem 
consignável disponível e ausência de im pedim entos previstos nesta Política e/ou em norm as internas. 
É vedada a cessão do crédito a terceiros e  a constituição de coobrigados.

As operações observarão os lim ites desta Política e  deverão p reservar n íveis adequados de liquidez e 
solvência do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI. O tratam ento de dados pessoais 
seguirá as d iretrizes internas de segurança da inform ação e a legislação aplicável.

7.3. Critérios de Elegibilidade
Poderão con tratar em préstim o consignado junto ao FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI os servidores efetivos ativos, aposentados e pensionistas dos planos de benefícios 
adm inistrados pelo próprio FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI ("tom ad ores"). A 
elegibilidade observará as características biom étricas, funcionais, rem uneratórias e  a natureza do 
benefício, a p artir das quais serão  estabelecidos os requisitos e condições de concessão

O tom ador será subm etido a avaliação prévia, na qual serão  estim adas a data provável de aposentadoria 
e  as regras de cálculo do futuro benefício. Quanto aos dependentes, som ente serão elegíveis ao 
em préstim o consignado quando em  gozo de pensão por m orte.

Não poderão con tratar op erações de em préstim o os tom adores que, no m om ento da solicitação:

• não tenham  disponibilidade de m argem  consignável para a contratação;

• tenham  causado inadim plência em operações de em préstim o consignado anteriorm ente 
tom adas perante o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI;
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• tenham  perdido o vínculo com o Ente Federativo ou tenha sido cessado o benefício;

• estejam  em situação em que a rem uneração/provento dependa do Ente Federativo (ou de suas 
transferências financeiras m ensais) quando o Município não for classificado com o A na 
Capacidade de Pagam ento -  CAPAG divulgada pela Secretaria  do T esouro Nacional -  STN.

Nos casos em  que o Município possua classificação CAPAG "B", "C” ou “D", os em préstim os som ente 
poderão ser concedidos a aposentados e pensionistas vinculados ao FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI.

Quando houver Segregação da Massa, som ente os aposentados e  pensionistas do Fundo em 
Capitalização terão  acesso ao em préstim o consignado.

As dem ais condições de elegibilidade previstas nesta Política —  tais com o m argem  consignável, 
capacidade de pagam ento, idade e  prazo, regularidade cadastral e consentim ento/ciência das condições
— perm anecem  aplicáveis e  devem  se r  verificadas previam ente à contratação , com  a respectiva guarda 

documental.

7.4. Margem Consignável e Limite por Tomador
Para efeito de fixação da m argem  consignável, serão observadas as d isposições legais vigentes e suas 
eventuais atualizações. Para a adm inistração da folha de pagam ento dos tom adores, poderá se r  emitido 
"regulam ento" de suporte operacional.

• S ervid or a tiv o : é obrigatória a apresentação, pelo tom ador, do com provante de m argem 
consignável disponível fornecido pelo Ente Federativo (órgão/entidade pagadora), que será 

validado previam ente m ediante análise.

• A p osen tad os e p en sio n istas: a m argem  consignável corresp ond erá a 3 5 %  (trin ta e  cinco por 
cento) do benefício m ensal líquido pago pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 

GUARACI.

A base de cálculo considera a rem uneração/benefício líquido, após os descontos legais obrigatórios, 
sendo certo  que verbas eventuais e transitórias, sem  cará ter perm anente, não integram  a base. A 
validação da m argem  será docum entada no processo, com m em ória de cálculo e  evidência fornecida 
pelo órgão/entidade pagadora.

T ab ela  In form ativa

Inform ações Critérios

M ontante Disponível (% ): 5%  ou 10%  do PL ----------1
Margem Geral (% ): 35%  da folha/benefício líquido

Prazo Máximo de Concessão (m eses): 84  meses (teto do INSS)
Prazo Mínimo de Concessão (m eses) 6 meses (mínimo do INSS)
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0  valor máximo do em préstim o não poderá exceder a m argem  consignável disponível, considerando o 
prazo contratado, a taxa de ju ros e o índice de atualização m onetária. Será perm itida apenas uma 
operação ativa por tom ador, e as renovações som ente ocorrerão  com  a quitação do contrato an terior 
(liquidação/portabilidade), sendo vedada a am pliação indevida do com prom etim ento da m argem . Deve 
ser preservada renda líquida suficiente após o desconto da parcela, conform e norm as internas.

Os em préstim os serão concedidos pelo sistem a de am ortização prefixado, com p restações m ensais 
conform e o prazo estabelecido. Em rep actuações ou situações extraordinárias, poderão se r  adotadas 
condições específicas, desde que haja ciência do tom ador e  registro  no processo.

Todo contrato deverá conter com provante de m argem , taxa de juros, índice de atualização, ct onograma 
de am ortização e dem ais condições. A lterações na base de desconto (ex.: suspensão do benefício, licença 
sem  vencim entos) devem  ser com unicadas e  acarretarão  reavaliação da capacidade de pagam ento e 
adoção das m edidas cabíveis, nos term os desta Política.

Os parâm etros de m argem , valores e prazos estabelecidos n este  subitem  serão  reavaliados na revisão 
anual desta Política ou sem pre que houver alteração norm ativa relevante ou m udança m aterial no perfil 
de risco ou no fluxo de caixa do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, devendo eventuais 
a ju stes se r  subm etidos às instâncias com petentes para aprovação.

7.5. Condições Financeiras e Parâmetros de 
Rentabilidade

As operações de em préstim o consignado observarão condições financeiras padronizadas, claras e 
com patíveis com os ob jetivos previdenciários do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI. 
A taxa de juros será definida por ato interno, de form a coerente com a M eta de Rentabilidade desta 
Política e com a preservação da solvência e da liquidez do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI. 0  Custo Efetivo Total (CET) será inform ado ao tom ador antes da contratação, com m em ona 

de cálculo juntada ao processo.

A atualização m onetária utilizará o índice de Atualização M onetária (IPCA-IBGE); nos casos de atraso 
não im putável ao en te  pagador, incidirão encargos de m ora e m ultas conform e regulam ento interno e

contrato.

As operações serão celebradas pelo sistem a de am ortização prefixado, com p restações m ensais fixadas 
no ato da contratação, respeitando-se os prazos mínimo de 6  (se is) m eses e m áxim o de 8 4  (oitenta e 

quatro) m eses.

É assegurada a portabilidade do crédito, m ediante liquidação do saldo devedor, e a liquidação 
antecipada poderá oco rrer a qualquer tem po, com recálcu lo proporcional dos encargos contratados. 
Carência som ente será adm itida quando expressam ente prevista em ato interno, com duraçao limitada 
e condicionada à preservação da m argem  consignável e da capacidade de pagam ento do tom ador. 
Eventuais custos adm inistrativos e tributos serão explicitados no contrato  e com porão o CE r.

Os parâm etros de rentabilidade perseguidos para a carte ira  de consignados buscarao com patibilidade 
com o perfil das obrigações do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, tendo em vista a 
necessidade de m anutenção do equilíbrio financeiro e  atuarial. Além disso, as operaçoes observarao um
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parâm etro m ínimo de rentabilidade alinhado à Meta de Rentabilidade, após custos adm inistrativos, 

tributos, encargos e perdas esperadas.

Esse parâm etro de rentabilidade será revisado anualm ente na atualização da Política ou quando houver 
alteração norm ativa relevante, e  seu atingim ento será  acom panhado nos re la to n o s pertodicos ao 
Comitê de Investim entos, com proposição de ajustes em caso de desvios m ateriais e  recorrentes.

As p restações do em préstim o serão calculadas considerando, de form a integrada:

.  a Meta de Rentabilidade definida e aprovada pelo Comitê de Investim entos e pelo Conselho 

Deliberativo e já  inform ada nesta Política;

• a Taxa de A dm inistração;

.  a Taxa do Fundo de Investim ento de Liquidez, destinada à guarda e à gestão dos valores a 

conceder; e

• a Taxa do Fundo Garantidor e/ou Seguro, cobrada no ato  da concessão.

0  valor m áxim o da Taxa de A dm inistração será fixado pelo Comitê de Investim entos e deliberado pelo 
Conselho Deliberativo, inform ado ao tom ador na contratação e  deduzido do principal no m om ento da 
liberação. Poderá ser cobrada quantia para com posição do Fundo Garantidor, deduzida do m ontante 
solicitado; esse fundo será  form ado, preferencialm ente, por percentual so bre as concessoes e/oui por 
perform ance acim a da Meta de Rentabilidade e  será recom posto pelas recu perações de credito obtidas 

em ações judiciais e  extrajudiciais.

Após a concessão, os encargos incidentes não são passíveis de restitu ição ; havendo quitação antecipada 
haverá redução proporcional dos ju ros contratados. Todas as taxas e encargos integram  o Custo Efetivo 

Total (CET) inform ado ao tom ador.

As condições financeiras e os p arâm etros de rentabilidade definidos n este item  aplicam -se a todas as 
contratações, renovações, portabilidades e repactuações do consignado e serao verificados nos 
processos de contratação e de m onitoram ento, constituindo requisito para a m anutençao da 
modalidade no âm bito do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI.

7.6. Cobrança das Prestações 
O pagam ento das p restações o correrá  m ensalm ente. No caso dos servidores ativos, a am ortização do 
saldo devedor o correrá  por consignação na folha de pagam ento do
beneficiários, os pagam entos serão descontados da folha de benefícios do FUNDO MUNICIPAL DE 

SEGURIDADE DE GUARACI.

Fica o Ente Federativo com  a responsabilidade de inform ar o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI o m otivo pelo qual não houve o desconto em  folha da parcela de em prestim os no mes 

subsequente ao vencim ento da prestação.
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Os tom adores perm anecem  com o os únicos responsáveis pelos pagam entos dos em préstim os. Caso o 
Ente Federativo, por qualquer m otivo, não processe os descontos m ensais, o tom ador está obrigado a 
realizar os pagam entos das p restações correspondentes d iretam ente ao FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI. Para isso, deverá so licitar a em issão de boleto bancário em  favor do 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, com vencim ento para o dia 5 e (quinto) dia útil do 
m ês subsequente ao que deveria se r  realizado o desconto na folha de pagam ento.

Poderá se r  determ inado um outro m eio de pagam ento excepcional, desde que expressam ente 
autorizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, sob pena de in correr nos encargos 
de m ora d ecorrentes da situação de contrato inadimplido.

Ocorrendo o atraso  do pagam ento de quaisquer p restações previstas no contrato  de em préstim o, serão 
cobrados juros de m ora e  atualização m onetária em  percentual e índice definidos nesta Política de 
Investim entos, contados a p artir da data do vencim ento da prestação em  atraso.

Os tom adores que atrasarem  o pagam ento de qualquer parcela do em préstim o serão considerados 
inadim plentes, incidindo so bre o valor devido juros de m ora de 1%  (um  p or cen to) ao m es e  correção 
m onetária pelo IPCA ou outro índice que o venha substituir expressam ente.

Caso o servidor ativo passe a condição de aposentado, concederá à FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI autorização expressa e irrevogável para d escontar m ensalm ente, do valor 
do benefício a que fizer jus, as parcelas correspondentes às p restações do contrato , respeitando o valor 
da m argem consignável a se r  apurada com  b ase  na renda m ensal do benefício.

Obtida a inform ação do óbito do tom ador, que poderá ser prestada pelo Ente Federativo ou fam iliar, o 
contrato de em préstim o será quitado m ediante apresentação da Certidão de Obito e  o processo de 

cobrança cessado im ediatam ente.

Para a cobrança judicial e  extrajudicial poderão ser contratadas em presas terceirizadas para auxiliar na 
atividade, com o por exem plo, escritórios juríd icos ou o próprio interm ediador pela operação.

No processo de m anutenção e/ou im plantação da m odalidade Em préstim o Consignado, não serão 
considerados inconform idades e/ou desenquadram entos qualquer lim ite ou regra cima citada, tendo o 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI prazo de 1 2 0  (ce n to  e v in te ) d ias para revisão e 
adequação da sua Política de Investim entos em atendim ento aos novos parâm etros norm ativos e os que 

vierem  a substituí-los.

8. CONTROLE DE RISCO
Diante da m etodologia e os critérios a serem  adotados ao  analisar os riscos dos investim entos, assim 
com o as d iretrizes para seu controle e  m onitoram ento, é necessário  observar a avaliação dos riscos de 
crédito, m ercado, liquidez, operacional, legal, sistêm ico e  outros específicos a cada operação e  tolerância 

a esses riscos.

As aplicações financeiras estão su jeitas à incidência de fatores de risco que podem  afetar adversam ente 
o seu retorno, e consequentem ente, fica o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI obrigado 
a exercer o acom panham ento e o controle so bre esses riscos, considerando en tre  eles:
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• R isco de M ercado -  é  o risco inerente a todas as m odalidades de aplicações financeiras 
disponíveis no m ercado financeiro ; corresponde à incerteza em relação ao resultado de um 
investim ento financeiro ou de uma carteira de investim ento, em decorrência de m udanças 
futuras nas condições de m ercado. É o risco de variações, oscilações nas taxas e  preços de 
m ercado, tais com o taxa de juros, preços de ações e outros índices. É ligado às oscilações do 
m ercado financeiro. 0  risco de m ercado, tam bém  denom inado risco sistem ático, rep resenta a 
exposição dos ativos às flutuações am plas e im previsíveis do am biente financeiro, d ecorrentes 
de fatores m acroeconôm icos, políticos e conjunturais globais. T ra ta -se  de um risco que afeta 
transversalm ente os d iferentes segm entos do m ercado e  que não pode se r  elim inado por meio 
da diversificação da carteira , um a vez que se re fere  às variações sistêm icas que im pactam  o 

conjunto dos ativos financeiros

• R isco de C rédito - tam bém  conhecido com o risco institucional ou de contraparte, é  aquele em 
que há a possibilidade de o retorno de investim ento não ser honrado pela institu ição que emitiu 
determ inado título, na data e nas condições negociadas e  contratadas, re fere-se  à possibilidade 
de o em issor ou tom ador de recu rsos não honrar seus com prom issos financeiros, total ou 

parcialm ente, na data acordada;

• R isco de Liquidez - surge da dificuldade em se  conseguir en co n trar com pradores potenciais de 
um determ inado ativo no m om ento e no preço desejado. O corre quando um ativo está  com baixo 
volum e de negociação e apresenta grandes diferenças en tre  o preço que o com prador está 
disposto a pagar (oferta de com pra) e aquele que o vendedor gostaria de vender (oferta de 
venda). Quando é  n ecessário  vender algum ativo num m ercado ilíquido, tende a se r  difícil 
conseguir realizar a venda sem  sacrificar o preço do ativo negociado. 0  risco  de liquidez i efere- 
se à possibilidade de um ativo financeiro não poder ser convertido em dinheiro com  rapidez e 
sem perdas significativas de valor. Em outras palavras, é  o risco de que o investidor enfrente 
dificuldades para vender ou resgatar determ inado ativo no m ercado, especialm ente em 
m om entos de instabilidade ou necessidade urgente de recursos;

• R isco O p eracion al -  é o risco  de perdas financeiras causadas p or erros em  processos, políticas, 
sistem as ou eventos falhos ou falhas que interrom pem  as operações de negócios. Erros de 
funcionários, atividades crim inosas com o fraudes e eventos físicos estão entre os fatores que 
podem d esencadear o risco  operacional. Em outras palavras, o risco operacional é qualquei 
am eaça que possa afetar o funcionam ento do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI e reduzir a qualidade operacional com o um todo. O risco  operacional refere-se  à 
possibilidade de perdas financeiras d ecorrentes de falhas em processos in ternos, políticas, 
sistem as ou eventos externos que com prom etem  o funcionam ento das op erações de negócios. 
Entre os fatores que podem d esencadear esse tipo de risco estão erro s hum anos, atividades 
ilícitas com o fraudes, e eventos físicos inesperados. Em outras palavras, o risco operacional 
rep resenta qualquer am eaça capaz de afetar o desem penho do FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI e com prom eter a qualidade das op erações com o um todo;

• R isco Legal - 0  risco legal é  a possibilidade de uma organização so frer perdas financeiras ou de 
reputação com o resultado de uma violação da lei ou de um processo legal. Isso pode se r  causado 
por uma variedade de fatores. 0  risco legal pode ter um im pacto significativo nas operações
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podendo levar a multas, indenizações, sindicâncias e processos adm inistrativos. 0  risco legal 
refere-se  à possibilidade de uma organização en fren tar perdas financeiras ou danos à reputação 
em decorrência de violações legais, litígios ou processos judiciais. Esse risco pode surgir por 
diversos fatores, com o descum prim ento de norm as, contratos mal elaborados, práticas 
com erciais inadequadas ou m udanças na legislação. Seu im pacto pode se r  significativo, afetando 
diretam ente as operações da em presa e resultando em m ultas, indenizações, investigações, 

processos adm inistrativos e a té  restriçõ es regulatórias.

8.1. Controle do Risco de Mercado
0  FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI adota o VaR - V alue-at-R isk  para controle do 
risco de m ercado, utilizando os seguintes parâm etros para o cálculo:

0  FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI utiliza o m odelo de Value-at-Risk (VaR) como 
principal ferram enta para o controle do risco de m ercado. Essa m étrica é am plam ente reconhecida por 
sua capacidade de quantificar a exposição da carteira a variações adversas de m ercado, estim ando a 
perda máxima potencial esperada dentro de um determ inado horizonte de tem po e com base em um 
intervalo de confiança estatístico  previam ente definido.

0  VaR perm ite à organização antecipar cenários desfavoráveis, avaliar o im pacto de eventos extrem os 
e ad otar estratégias m itigadoras de form a proativa, contribuindo para uma gestão de risco m ais robusta

M etodolog ia d e  Cálculo

0  cálculo do VaR pode ser realizado por m eio de d iferentes abordagens, classificadas em  dois grandes 

grupos:

• VaR P a ra m é tric o : Utiliza pressupostos estatísticos sobre a distribuição dos retornos dos ativos 
(geralm ente norm al), aplicando m odelos como o de variância-covariância para estim ar a perda 
esperada. É eficaz em am bientes com  com portam ento bem  definido e  baixa volatilidade;

• VaR Não P a ra m é trico  (S im u laçõ es): Dispensa qualquer hipótese sobre a distribuição dos 

retornos. B aseia-se em técn icas em píricas, com o:

o  S im u lação H istó rica : Analisa retornos passados para p ro jetar perdas potenciais 

futuras.
o Sim u lação  de M onte C ario: Gera m últiplos cenários de retorn os aleató rios com base 

em parâm etros de volatilidade, correlação e tendência, perm itindo avaliar a dispersão 

das perdas.

A plicação  n a  C arteira  d o  RPPS

0  FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI adota o indicador Value-at-Risk (VaR) como 
ferram enta de controle e  m onitoram ento do risco de m ercado em sua carteira  de investim entos.

e eficiente.
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Nesta análise, o VaR é  calculado para todos os ativos que com põem  o portfólio do Regim e Próprio de 
Previdência Social (RPPS) e essa abordagem  perm ite:

• Identificar os lim ites de exposição ao risco  sistêm ico;
• Avaliar a tolerância da carteira  a perdas em cenários adversos;
• Subsidiar decisões estratégicas de alocação e gestão de ativos.

Essa prática reforça o com prom isso do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI com:

• A governança financeira responsável;
• A transparência  na adm inistração dos recursos;
• A solidez e sustentabilidade da política de investim entos previdenciária.

Conforme estabelecido nesta Política, o cálculo do VaR segue os seguintes parâm etros:

• M odelo p a ra m é trico : baseado em  pressupostos estatísticos so bre o com portam ento dos 

retorn os dos ativos;
• In terv alo  d e  co n fian ça  de 9 5 % : o que significa que há 9 5 %  de probabilidade de que as perdas 

não ultrapassem  o valor estim ado em condições norm ais de m ercado;

• Horizonte tem poral de 1 dia útil, 2 1  dias úteis e 2 5 2  dias úteis

Parâmetros de Monitoramento do Risco de Mercado

Como parte integrante do processo de controle e  m onitoram ento do risco de m ercado da ca rte iia  de 
investim entos, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI define lim ites de exposição por 
segm ento de ativos, conform e detalhado a seguir.

Esses parâm etros deverão se r  rigorosam ente acom panhados pelos m em bros do Comitê de 
Investim entos e  pelo G estor dos Recursos, que deverão p roced er à reavaliação dos ativos sem pre que 
os lim ites previam ente estabelecidos, com  base em  uma janela móvel de 2 5 2  dias úteis, forem  

ultrapassados:

• Segm ento de Renda Fixa: 1 ,2 9 %  do valor total alocado n este segm ento;
• Segm ento de Renda Variável e  Estruturados: 6 ,4 4 %  do valor total alocado n este segm ento;
• Segm ento de Investim entos no Exterior: 8 ,8 6 %  do valor total alocado n este segm ento.

Além do m onitoram ento individual por segm ento, será  apresentado periodicam ente o VaR 
con solid ad o da carteira  de investim entos, perm itindo uma visão integrada da exposição ao risco de 
m ercado. Essa análise visa subsidiar decisões estratégicas, refo rçar a governança e  garantir a aderência 
à Política de Investim entos vigente.

VAR CONSOLIDADO

VaR 9 5 %  1 du 0 ,2 0 %

VaR 9 5 ,0 %  2 1  du 1,27%

VaR 9 5 ,0 %  2 5 2  du 2 ,7 2 %
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VaR 9 9 ,0 %  1 du 0 ,2 8 %

VaR 9 9 ,0 %  21  du 1 ,7 9 %

VaR 9 9 ,0 %  2 5 2  du 3 ,8 4 %

Como instrum ento com plem entar de controle, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI 
realizará o m onitoram ento sistem ático  da rentabilidade dos fundos de investim ento que com põem  sua 
carteira, considerando d iferentes janelas tem porais: m ensal, trim estral, sem estral, anual e bienal (1 , 3, 

6 ,1 2  e  2 4  m eses).

Esse acom panham ento visa verificar o nível de aderência ao benchm ark de cada ativo, perm itindo a 
identificação de desvios relevantes em  relação ao desem penho esperado.

Sem pre que forem  observadas variações significativas, os resultados deverão se r  subm etidos à análise 
do Comitê de Investim entos e do Gestor dos Recursos, que deliberarão so bre a m anutenção, substituição 
ou readequação dos ativos em questão, conform e critérios técn icos e  estratégicos definidos na Política 
de Investim entos,

8.2. Controle do Risco de Crédito
Na hipótese de aplicação dos recu rsos financeiros em fundos de investim ento que possuem  em sua 
carteira de investim entos ativos de crédito, subordinam -se que es tes  se jam  em itidas por com panhias 
abertas devidam ente operacionais e registrada; e  que se jam  de baixo risco em classificação efetuada por 
agência classificadora de risco, o que estiverem  de acordo com  a tabela  abaixo:

AGÊNCIA CLASSIFICADORAS DE RISCO___________ RATING MÍNIMO_________
STANDARD & POOR'S BBB+ (perspectiva estável)

_________  M OODY S ___________ _ BaaX (p e rspectiva estável)____
FITCH  RATINGS BBB+ (perspectiva estável)
AUSTIN  RATING A (perspectiva estável)

LF RATING A (perspectiva estável)
_____ LIBERUM  R A T IN G _________ I A  (perspectiva estável)

As agências classificadoras de risco supracitadas estão devidam ente registradas na Comissão de Valores 
M obiliários -  CVM e autorizadas a operacionalizar no Brasil, utilizando m etodologias reconhecidas para 
avaliar tanto o nível de risco de ativos financeiros quanto a solidez de institu ições financeiras e dos 

fundos de investim ento.

0  baixo risco de crédito não deve ser observado apenas no m om ento da aplicação, m as tam bém  durante 
todo o período em que o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI m antiver recursos 
investidos, devendo se r  m onitorado de form a contínua. Essa avaliação com preende não apenas os ativos 
finais que com põem  a carteira  dos fundos de investim entos, m as tam bém  o rating das instituições 
financeiras que atuam  com o gestores, adm inistradores, custodiantes ou con trap arte das operações.

Adicionalm ente, a análise deve co n sid erara  Lista Exaustiva da Secretaria  de Previdência -  SPREV, a qual 
relaciona as Instituições Financeiras habilitadas a receb er investim entos dos Regim es Próprios de 
Previdência Social - RPPS. Assim, a decisão de investim ento deve observar cum ulativam ente: (i) a nota
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de rating m ínim a exigida para os ativos e para as Instituições Financeiras envolvidas; e (ii) a habilitação 
da Instituição Financeira junto à Lista Exaustiva da SPREV.

8.3. Controle do Risco de Liquidez
Nas aplicações em ativos financeiros que tem  seu prazo de liquidez superior a 3 6 5  (trezen tos e  sessenta 
e cinco) dias, a aprovação de alocação dos recu rsos deverá se r  precedida de estudo que com prove a 
análise de evidenciação quanto a capacidade do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI 
em arcar com o fluxo de despesas necessárias ao cum prim ento de suas obrigações atuariais, a té  a data 
da disponibilização dos recursos investidos.

Entende-se com o estudo que com prova a análise de evidenciação quanto a capacidade em arcar com o 
fluxo de despesas necessárias ao cum prim ento de suas obrigações atuariais, o estudo de ALM -  A sset 

Liability Management.

8.4. Controle do Risco Operacional e Legal
Para m inim izar o im pacto causado por erros operacionais e legais, que levam a possíveis perdas 
financeiras, danos à reputação, interrupção das op erações ou a té  processos adm inistrativos e 
sindicâncias, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI classifica com o im portante a 
im plantação do processo de gestão de riscos, que possibilitem  identificar, avaliar e m itigar esses riscos.

0  FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI poderá ad otar a Certificação Institucional Pró- 
Gestão com o m ecanism o e sistem a de qualidade para m inim izar o im pacto do risco operacional e legal.

A adesão a Certificação Institucional Pró-G estão tem por objetivo incentivar o FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI a ad otar m elhores práticas de gestão e governança, proporcionando m aior 
controle dos seus ativos e passivos, aprim oram ento da qualidade da governança no âm bito da gestão 
dos riscos, m ais transparência no relacionam ento com os segurados e a sociedade.

9. ESTUDO DE ALM - ASSET LIABILITY MANAGEMENT
As aplicações dos recursos e sua m anutenção deverão observar a com patibilidade en tre  os ativos 
investidos e os prazos, m ontantes e taxas das obrigações atuariais p resentes e futuras do FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, de form a a assegurar o equilíbrio econôm ico-financeiro 

entre ativos e  passivos.

Para garantir essa com patibilidade, os responsáveis pelo FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE 
GUARACI deverão m anter procedim entos e controles in ternos form alizados para a gestão do risco de 
liquidez das aplicações, assegurando que os recursos este jam  disponíveis na data de pagam ento dos 
benefícios e  dem ais obrigações. O acom panham ento dos fluxos de pagam entos dos ativos e 
im prescindível para garantir a aderência aos prazos e valores das obrigações previdenciárias.

Com o objetivo de cum prir essas d iretrizes, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI 
poderá adotar a ferram enta de gestão conhecida com o Estudo de ALM -  A sset Liability M anagem ent. 
Este estudo com preende a análise detalhada da liquidez da carteira  de investim entos frente aos
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com prom issos p resentes e  futuros, perm itindo identificar a m elhor tra je tória  para o cum prim ento da 
m eta atuarial, buscando a otim ização da carteira  e preservando o resultado financeiro no curto, m édio 

e longo prazos.

0  Estudo de ALM deverá ser elaborado, no mínimo, uma vez ao ano, após o fecham ento da Avaliação 
Atuarial. Além disso, seu acom panham ento deverá oco rrer de form a periódica, com a em issão de 
relatórios de atualização em intervalos não superiores a seis m eses, possibilitando a ju stes tem pestivos 
e a constante aderência entre ativos e  passivos.

10. EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
Em atendim ento ao disposto no Art. 64 , § § 1 9 e 2°  da Portaria MTP ng 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , o FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI adotará m edidas para honrar os com prom issos 
estabelecidos no Plano de Custeio e/ou no Plano de Segregação de M assas, se houver, assegurando a 
adequação do Plano de Custeio aprovado e sua com patibilidade com  a capacidade orçam entária e 
financeira do Ente Federativo.

Para tanto, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI poderá reco rrer a consultoria 
especializada para a em issão de estudo de viabilidade que avalie a  situação econôm ica, financeira e 
orçam entária, com  vistas a propor m edidas de equacionam ento no curto, m édio e longo prazos.

Adicionalm ente, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI realizará acom panham ento 
contínuo das inform ações constantes em  seus dem onstrativos, os quais deverão ser encam inhados aos 
órgãos de controle in terno e externo, com o objetivo de subsid iar a análise da capacidade econôm ica, 
financeira e  orçam entária, garantindo o cum prim ento das obrigações p resen tes e futuras.
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11. POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA
Conforme a Portaria MTP n9 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , as inform ações contidas nesta Política de Investim entos, bem  
com o em suas eventuais revisões, deverão ser disponibilizadas aos in teressados no prazo m áxim o de 
3 0  (trin ta) dias contados da sua aprovação.

Atendendo ainda ao disposto no art. 4 * . incisos I a V, §§1«  e  2o-, e no art. 5 9 da Resolução CMN n« 
4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , a Política de Investim entos deverá ser publicada no site  oficial do FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI, no Diário Oficial do Município ou em outro m eio de fácil acesso  e ampla 
visualização, sem  prejuízo de sua divulgação em  demais canais oficiais de com unicação.

Além da Política de Investim entos, todos os docum entos relacionados à análise, avaliação, 
gerenciam ento, assessorainento  e tomada de decisão deverão se r  disponibilizados, preferencialm ente, 
no Portal da Transparência, de form a íntegra, clara e tem pestiva, garantindo 0 pleno acesso  às 
inform ações por parte da sociedade e dos órgãos de controle.

A observância da transparência alcança, de form a especial, os órgãos de fiscalização e supervisão, com o 
a Secretaria  de Previdência -  SPREV, o Tribunal de Contas do Estado -  TCE, 0 M inistério Público e  dem ais 
instâncias com petentes, os quais deverão receber, sem pre que requisitado, inform ações, relatórios e 
docum entos que subsidiem  a análise da regularidade e da sustentabilidade da gestão previdenciária.

Neste sentido, 0 FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI reafirm a 0 com prom isso de 
m anter níveis adequados de divulgação, clareza e  acessibilidade, assegurando que todos os 
interessados, internos ou externos, tenham  conhecim ento tem pestivo so bre a condução dos 
investim entos, decisões do Comitê de Investim entos, e  resultados obtidos, fortalecendo a governança e 

a confiança institucional.
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12. CREDENCIAMENTO E DUE DILIGENCE
12.1. Modalidade de Credenciamento

Seguindo a Portaria MTP nQ 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , antes da realização de qualquer novo aporte, o FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, por m eio de seu Comitê de Investim entos, deverá 
assegurar que as institu ições financeiras escolhidas para receb er as aplicações dos recu rsos tenham  sido 
objeto de prévio credenciam ento.

Com plem entarm ente, a Resolução CMN ne 4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , em  seu a r t  l e, § l e, inciso VI, e  § 3 * , estabelece 
que as institu ições financeiras escolhidas para receb er recu rsos deverão p assar p or credenciam ento 
prévio, incluindo o acom panham ento e  a avaliação do gestor e do adm inistrador dos fundos de 
investim ento.

Considerando essas exigências, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, m ediante Edital 
de Credenciam ento, deverá a testar o cum prim ento integral de todos os requisitos mínim os, incluindo:

• com provação de registro ou autorização na form a do § 1 9, e  inexistência de suspensão ou 
inabilitação pelo Banco Central do Brasil, pela Com issão de Valores M obiliários ou por outro 

órgão com petente;

• observância de elevado padrão ético  de conduta nas op erações realizadas no m ercado 
financeiro, sem  restrições que, a critério das autoridades reguladoras, desaconselhem  a 

m anutenção de relacionam ento seguro;

• análise do h istórico de atuação da instituição e de seus principais controladores;

• com provação de experiência m ínim a de 5 (cinco) anos dos profissionais d iretam ente envolvidos 

na gestão de ativos de terceiros; e

• avaliação quanto ao volum e de recu rsos sob gestão e  adm inistração, à  qualificação do corpo 

técnico e à segregação de atividades

O credenciam ento abrangerá tam bém  corretoras e distribuidoras de títu los e valores m obiliários 
(CCTVM e/ou DTVM) que m antenham  relação com operações d iretas com títu los de em issão do Tesouro 
Nacional registrados no Sistem a Especial de Liquidação e Custódia -  SELIC, bem  com o títu los privados 
em itidos por institu ições financeiras.

A conclusão da análise das inform ações e da verificação dos requisitos deverá se r  form alizada em  Term o 
de Credenciam ento, observando os seguintes parâm etros:

• em basam ento em form ulários de diligência previstos em  códigos de autorregulação relativos à 

adm inistração de recu rsos de terceiros, disponibilizados por entidade representativa do 
m ercado financeiro com  convênio com a CVM;

• atualização obrigatória a cada 2 4  (vinte e  quatro) m eses;
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.  inclusão, no caso de fundos de investim ento, do adm inistrador, do gestor e  do distribuidor; e

• instrução com os docum entos exigidos no m odelo disponibilizado na página da Previdência

Em aspectos m ais abrangentes, no p rocesso de seleção dos gestores e adm inistradores, deverão ser 
considerados os asp ectos qualitativos e  quantitativos, tendo com o parâm etro de análise o mínimo:

• T ra d içã o  e  C redibilidade da In stitu ição  -  envolvendo volum e de recu rsos adm inistrados e 
geridos, no Brasil e no exterior, capacitação profissional dos agentes envolvidos na 
adm inistração e  gestão de investim entos do fundo, que incluem  form ação acadêm ica 
continuada, certificações, reconhecim ento público etc., tem po de atuação e  m aturidade desses 
agentes na atividade, regularidade da m anutenção da equipe, com base na rotatividade dos 
profissionais e na tem pestividade na reposição, além  de outras inform ações relacionadas com a 
adm inistração e  gestão de investim entos que perm itam  identificar a cultura fiduciária da 
instituição e seu com prom isso com  princípios de responsabilidade nos investim entos e de 

governança;

• G estão do R isco -  envolvendo qualidade e consistência  dos processos de adm inistração e 
gestão, em especial aos riscos de crédito -  quando aplicável -  liquidez, m ercado, legal e 
operacional, efetividade dos controles internos, envolvendo, ainda, o uso de ferram entas, 
softw ares e consultorias especializadas, regularidade na p restação de inform ações, atuação da 
área de "compliance", capacitação profissional dos agentes envolvidos na adm inistração e gestão 
de risco do fundo, que incluem  form ação acadêm ica continuada, certificações, reconhecim ento 
público etc., tem po de atuação e  m aturidade desses agentes na atividade, regularidade da 
m anutenção da equipe de risco, com base na rotatividade dos profissionais e  na tem pestividade 
na reposição, além  de outras inform ações relacionadas com  a adm inistração e gestão do risco;

• A valiação de a d e rê n cia  dos Fundos a o s  in d icad o res d e  d esem p en h o  (B en ch m a rk ) e risco s
-  envolvendo a correlação  da rentabilidade com seus ob jetivos e a consistência na entrega de 
resultados no período m ínim o de dois anos an terio res ao credenciam ento.

Os fundos de investim ento possuem  gestão discricionária, cabendo ao gestor a escolha dos ativos, desde 
que observados o regulam ento do fundo e  a regulam entação aplicável aos RPPS.

No que se  refere  ao distribuidor (institu ições do sistem a de distribuição ou agentes autônom os de 
investim ento), a análise recairá  so bre o contrato  de distribuição e sua regularidade perante a CVM.

Com plem entarm ente, apenas serão considerados aptos a receb er recu rsos do FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI os fundos de investim ento que tenham , com o prestadores de serviços de 
gestão e  adm inistração, institu ições financeiras que atendam  cum ulativam ente às seguintes condições:

• 0  adm inistrador ou gestor dos recursos se ja  institu ição autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, obrigada a institu ir com itê de auditoria e com itê de riscos nos term os da 

regulam entação do Conselho M onetário Nacional;

Social.
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• 0  adm inistrador do fundo de investim ento detenha, no m áxim o, 5 0 %  dos recursos sob sua 
adm inistração oriundos Regim es Próprios de Previdência Social e

• 0  gestor e o adm inistrador do fundo de investim ento tenham  sido ob jeto  de prévio 
credenciam ento e que se ja considerado pelos responsáveis pela gestão dos recu rsos do FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI com o de boa qualidade de gestão e  am biente de 

controle de investim ento.

Em atendim ento aos requisitos dispostos, deverão se r  observados apenas quando da aplicação dos 
recursos podendo os fundos de investim entos não enquadrados nos term os acim a, p erm anecer na 
carteira de investim entos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI até  seu respectivo 

resgate ou vencim ento.

1 2 .1 .1 . P ro c e s s o  d e E x ecu ção

0  credenciam ento se dará por m eio eletrônico, através do sistem a eletrôn ico utilizado pelo FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, no âm bito de controle , inclusive no gerenciam ento dos 
docum entos e  certidões negativas requisitadas.

Fica definido adicionalm ente com o m edida de segurança e com o critério  docum ental para 
credenciam ento, o relatório  Due Diligence da ANBIMA entendidos com o "Seção UM, DOIS e TRES".

Encontra-se qualificado a participar do processo seletivo qualquer Instituição Financeira 
adm inistradora e/ou gestora de recu rsos financeiros dos fundos de investim entos em que figurarem  
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigadas a institu ir com itê de 
auditoria e com itê de riscos, nos term os das Resoluções CMN n° 3 .1 9 8 / 2 0 0 4  e  n° 4 .5 5 7 / 2 0 1 7 , 
respectivam ente. As dem ais Instituições Financeiras que não cum prem  tais requisitos, podem ser 
credenciadas norm alm ente, en tretanto  para tal Instituição Financeira estar apta ao aporte do FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI deve ter ao m enos um dos prestadores de serviço 

devidam ente enquadrado.

Os dem ais parâm etros para o credenciam ento foram  adotados no processo de im plantação das regras, 
procedim entos e controles internos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI que visam 
garantir o cum prim ento de suas obrigações, respeitando esta Política de Investim entos, observados os 
segm entos, lim ites e dem ais requisitos previstos estabelecidos e  os p arâm etros estabelecidos nas 
norm as gerais de organização e funcionam ento dos Regim es Próprios de Previdência Social - RPPS, em 
regulam entação da Secretaria  de Previdência.

12.1 .2 .V alid ad e

As análises realizadas nos processos de credenciam ento deverão se r  atualizadas a cada 2 4  (v in te  e 
q u atro ) m eses, ou sem pre que houver necessidade em  razão de alteração significativa nas condições 

das instituições ou de seus serviços.
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12.2. Processo de Due Diligence
Como as Instituições Financeiras já  são ob jeto  de credenciam ento prévio, o processo de due diligence 
aplica-se, de form a específica, à contratação da Consultoria de Valores M obiliários, garantindo que a 
em presa selecionada atenda plenam ente aos requisitos norm ativos e  m antenha padrões elevados de 
governança, transparência  e  solidez técnica.

1 2 .2 .1 .C o n tra ta ç ã o  d e  C o n su lto ria  d e V a lo re s  M o b iliá rio s

0  FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI tem  a prerrogativa da contratação  de em presa 
de Consultoria de Valores M obiliários, de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução CMN nq 
4 9 6 3 / 2 0 2 1  Portaria MTP n° 1 .4 6 7 / 2 0 2 2  com suas a lteraçõ es e  Resolução CVM ne 19/ 2021 , na 
prestação dos serviços de ORIENTAÇÃO, RECOMENDAÇÃO E ACONSELHAMENTO, sobre 
investim entos no m ercado de valores m obiliários, cuja adoção é de única e  exclusiva responsabilidade 
do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI.

Para a efetiva contratação da em presa de Consultoria de V alores M obiliários, o FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI deverá realizar diligência e  avaliação quanto ao perfil dos interessados, 
considerando no m ínim o os critério s definidos abaixo:

• Que a p restação dos serviços de orientação, recom endação e aconselham ento se ja de forma 
profissional, sobre investim entos no m ercado de valores m obiliários;

• Que a p restação dos serviços se ja  independente e individualizada, cuja adoção e im plem entação 
das orientações, recom endações e  aconselham entos se jam  exclusivas do FUNDO MUNICIPAL 

DE SEGURIDADE DE GUARACI;

• Que a prestação de serviços de orientação, recom endação e aconselham ento abran jam  no 
mínimo os tem as sobre: (i) classes de ativos e  valores m obiliários, 0 0  títu los e valores 
m obiliários específicos, (iii) Instituições Financeiras no âm bito do m ercado de valores 
m obiliários e (iv) investim entos no m ercado de valores m obiliários em todos os aspectos;

• As inform ações disponibilizadas pelo consultor de valores m obiliários sejam  verdadeiras, 
com pletas, consistentes e  não induzir o investidor a erro , escritas em linguagem sim ples, clara, 

objetiva e  concisa;

• Que ap resente em  contrato social um Consultor de Valores M obiliários com o responsável pelas 

atividades da Consultoria de V alores M obiliários;

.  Que ap resente em  contrato social um Com pliance Officer com o responsável pela im plem entação 
e cum prim ento de regras, procedim entos e  controles in ternos das norm as estabelecidas pela 

Resolução CVM n2 19/ 2021 ;

• Que m antenha página na rede mundial de com putadores na form a de consulta pública, as 
seguintes inform ações atualizadas: (i) form ulário de referência ; (ii) código de ética, de modo a
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concretizar os deveres do consu ltor de valores m obiliários; (iii) a adoção de regras, 
procedim entos e  descrição dos controles internos e  (iv) a adoção de política de negociação de 
valores m obiliários por adm inistradores, em pregados, colaboradores e  pela própria em presa;

• Que apresentem  em seu quadro de colaboradores no m ínim o um Econom ista devidam ente 
registrado no Conselho Regional de Econom ia -  CORECON;

• Que os profissionais e consu ltores que atuam  diretam ente nas atividades de orientação, 
recom endação e aconselham ento com provem  experiência profissional nas atividades 
d iretam ente relacionadas à consultoria de valores m obiliários, gestão de recu rsos de terceiros 

ou análise de valores m obiliários;

• Que os profissionais e consultores que atuam diretam ente nas atividades de orientação, 
recom endação e aconselham ento com provem  possuírem  no m ínim o as certificações: CEA 
(Certificação ANBIMA de Especialistas em Investim ento), CGA (Certificação de Gestores 
ANB1MA), CNPI (Certificação Nacional do Profissional de Investim ento) e registro de Consultor 
de Valores M obiliários pessoa física (a com provação das C ertificações não são cum ulativas por 

profissional).

Não serão considerados aptos os p restadores de serviços que atuem  exclusivam ente com as atividades:

• Como planejadores financeiros, cu ja atuação circunscreva-se, dentre outros serviços, ao 
planejam ento sucessório , produtos de previdência e  adm inistração de finanças em  geral de seus 
clientes e que não envolvam a orientação, recom endação ou aconselham ento;

• Que promovam a elaboração de relatórios gerenciais ou de controle que objetivem , dentre 
outros, retra tar a rentabilidade, com posição e enquadram ento de uma carteira de investim ento 
à luz de políticas de investim ento, regulam entos ou da regulam entação específica incidente 

sobre determ inado tipo de cliente;

• Como consultores especializados que não atuem  nos m ercados de valores m obiliários, tais com o 
aqueles previstos nas regulam entações específicas so bre fundos de investim ento em  direitos 

creditórios e  fundos de investim ento im obiliário e

• Consultores de Valores M obiliários que atuam  diretam ente na estru turação, originação, gestão, 
adm inistração e distribuição de produtos de investim entos que sejam  ob jeto  de orientação, 

recom endação e aconselham ento aos seus clientes.

Será adm itido que o Consultor de Valores M obiliários contratado e  as entidades integrantes do sistem a 
de distribuição de valores m obiliários e o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI em 
com um  acordo, estabeleçam  canais de com unicação e  ferram entas que perm itam  conferir maior 
agilidade e  segurança à im plem entação das orientações, recom endações e aconselham entos na 

execução de ordens.

Não serão aceitas ferram entas fornecidas ou disponibilizadas pelos in tegrantes do sistem a de 
distribuição de valores m obiliários, m esm o que de form a gratuita, não gerando assim  Conflito de 
Interesse ou a indução a erros por parte do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI.
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Fica vedada a contratação de em presas de Consultoria de Valores M obiliários que possuam, em sua 
com posição societária, pessoas físicas e ju ríd icas que atuem  na gestão, adm inistração ou distribuição de 
recursos. Essa proibição tem  com o objetivo evitar potenciais conflitos de in teresse, assegurando que as 
recom endações e orientações fornecidas pela consultoria se jam  independentes e isentas, em 
conform idade com as boas práticas de governança.

0  processo de due diligence deverá se r  docum entado em R elatório Específico, atualizado a cada 2 4  
(v in te  e  q u a tro ) m eses  ou sem pre que oco rrer alteração relevante na estru tura da consultoria ou nos 
requisitos norm ativos aplicáveis.

13. PRECIFICAÇÃO DE ATIVOS
Os princípios e  critérios de precificação para os ativos e  os fundos de investim entos que com põe ou que 
virão a com por a carte ira  de investim entos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, 
deverão seguir o critério  de precificação de m arcação a m ercado (MaM).

13.1. Metodologia
1 3 .1 .1 .M a rca çõ e s

0  processo de m a rc a c à o  a m e rca d o  consiste em  atribu ir um preço justo  a um determ inado ativo ou 
derivativo, se ja  pelo preço de m ercado, caso haja liquidez, ou se ja , na ausência desta, pela melhoi 
estim ativa que o preço do ativo teria  em uma eventual negociação.

0  processo de m a rca çã o  na cu rv a  consiste na contabilização do valor de com pra de um determ inado 
título, acrescido da variação da taxa de juros, desde que a em issão do papel se ja  carregada a té  o seu 
respectivo vencim ento. 0  valor será  atualizado diariam ente, sem  consid erar a oscilações de preço 

auferidas no m ercado.

13.2. Critérios de Precificação
1 3 .2 .1 .T ítu lo s  P ú b lico s  F e d e ra is

São ativos de renda fixa em itidos pelo T esouro Nacional, que rep resentam  uma form a de financiar a 
dívida pública e perm item  que os investidores em prestem  dinheiro para o governo, recebendo em troca 
uma determ inada rentabilidade. Possuem  diversas características com o: liquidez diária, baixo custo, 
baixíssim o risco de crédito, e a solidez de uma instituição enorm e por trás.

Como fonte prim ária de dados, a curva de títu los em reais, gerada a p artir da taxa indicativa divulgada 
pela ANBIMA e a taxa de ju ros divulgada pelo Banco Central, encontram os o valor do preço unitário do 

título público.

Através do preço unitário divulgado no extrato  do custodiante, m ultiplicado pela quantidade de títulos 
públicos detidos pelo regim e, obtivem os o valor a m ercado do título público na carteira  de 
investim entos. Abaixo segue fórm ula:

M arcação a Mercado
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Vm =  PUAtuai *  Qttítulo 

Onde:

Vm = valor de m ercado

PUatuai = preço unitário atual

Qttítuios = quantidade de títu los em posso do regim e

M arcação na Curva

Na aquisição dos Títulos Públicos Federais contabilizados pelos respectivos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendim entos auferidos, o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI deverá 
cum prir cum ulativam ente as exigências da Portaria MTP n° 1 .4 6 7 / 2 0 2 1  sendo elas:

a) se ja  observada a sua com patibilidade com os prazos e  taxas das obrigações p resentes e  futuras;

b) se jam  classificados separadam ente dos ativos p ara negociação, ou se ja , daqueles adquiridos com 
o propósito de serem  negociados, independentem ente do prazo a d ecorrer da data da aquisição;

c) se ja  com provada a intenção e capacidade financeira do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE 

DE GUARACI de m antê-los em carteira  a té  o vencim ento; e

d) sejam  atendidas as norm as de atuária e de contabilidade aplicáveis, inclusive no que se refere à 
obrigatoriedade de divulgação das inform ações relativas aos títu los adquiridos, ao im pacto nos 
resultados e aos requisitos e  procedim entos, na h ipótese de alteração da form a de precificação 

dos títu los de em issão do T esouro Nacional.

Como a precificação na curva é dada pela apropriação natural de ju ros a té  a data de vencim ento do título, 
as fórm ulas variam  de acordo com o tipo de papel, sendo:

• T eso u ro  IPCA -  NTN-B

0  Tesouro IPCA -  NTN-B Principal possui fluxo de pagam ento sim ples, ou se ja , o investidor faz a 
aplicação e  resgata o valor de face (valor investido som ado à rentabilidade) na data de vencim ento do

título.

É um título pós-fixado cujo rendim ento se  dá por uma taxa definida m ais a variação da taxa do índice 
Nacional de Preço ao Consum idor Amplo em  um determ inado período.

O Valor Nominal Atualizado é calculado através do VNA na data de com pra do título e da pro jeção do 
IPCA para a data de liquidação, seguindo a equação:

VNA = VNAdata de compra * (l + iPCAprojetad o)

Onde:

VNA -  Valor Nominal Atualizado

VNAdota de compra = Valor Nominal Atualizado na data da com pra
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IPCApr0jetado = Inflação projetada para o final do exercício

0  rendim ento da aplicação é recebido pelo investidor ao longo do investim ento, por m eio do pagam ento 
de ju ros sem estrais e  na data de vencim ento com  resgate do valor de face som ado ao últim o cupom  de

juros.

• T eso u ro  SELIC -  LFT

0  T esouro SELIC -  LFT possui fluxo de pagam ento sim ples pós-fixado pela variaçao da taxa SELIC.

0  valor projetado a se r  pago pelo título, é o valor na data base, corrigido pela taxa acumulada da SELIC 
até o dia de com pra, m ais uma correção  da taxa SELIC m eta para dia da liquidação do título. Sendo seu

cálculo:

VNA =  VNAdato de compra * (1  +  SELlCmetaV '252

Onde:

VNA = Valor Nominal Atualizado

VNAdata de COmpra = V alor Nominal Atualizado na data da com pra 

SELlCmeta = Inflação atualizada

• T e so u ro  P refixad o  -  LTN

A LTN é um título prefixado, ou se ja , sua rentabilidade é definida no m om ento da com pra, que não faz 
pagam entos sem estrais. A rentabilidade é  calculada pela diferença entre o preço de com pra do título e 

seu valor nom inal no vencim ento, R$ 1 .000 ,00 .

A p artir da d iferença en tre  o preço de com pra e o de venda, é possível d eterm inar a taxa de rendim ento. 
Essa taxa pode se r  calculada de duas form as:

r V alor d e  Venda  ]
Taxa E fe t iv a  no P eríodo  =  [ „ a io r  i e  Cm ^  * 1 0 0

Onde:

Taxa E fe t iv a  no P eríodo  = Taxa negociada no m om ento da com pra 

V alor d e  Venda = V alor de negociação do Título Público na data final 

V alor d e  C om pra  = Valor de negociação do Título na aquisição

Ou, tendo com o base um ano de 2 5 2  dias úteis:
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T axa E fe t iv a  no P eríodo  =

2 5 2
V alor de Venda \dias úteis no período

\Valor de C om pra)
-  1 *  100

Onde:

Taxa E fe t iv a  no P eríod o  = Taxa negociada no m om ento da com pra 

V alor de Venda = Valor de negociação do Título Público na data final 

V alor d e  C om pra = Valor de negociação do Título na aquisição

• T eso u ro  P refixad o  com  Ju ro s S em estrais -  NTN-F

Na NTN-F ocorre uma situação sem elhante a NTN-B, com  pagam entos sem estrais de ju ros só que com a 
taxa pré-fixada e pagam ento do últim o cupom ocorre no vencim ento do título, juntam ente com o resgate

do valor de face.

A rentabilidade do T esouro Pré-fixado com Juros Sem estrais pode se r  calculada segundo a equação:

ii

P reço -  'y' 1- 
í=i

0 0 0 *

( 1, 10)0'5 -  1
DUn

( 1  +  T I R )  252

+  1 .0 0 0  * DUn
(1  +  77/?) 2 5 2

Em que DUn é  o núm ero de dias úteis do período e T IR  é a rentabilidade anual do título.

• T eso u ro  IGPM co m  Ju ro s  S em estra is  -  NTN-C

A NTN-C tem  funcionam ento parecido com  NTN-B, com a d iferença no indexador, pois utiliza o 1GP-M 
ao invés de 1PCA. Atualm ente, as NTN-C não são ofertadas no T esou ro  D ireto sendo apenas recom prado 

pelo T esouro Nacional.

0  VNA desse título pode se r  calculado pela equação:

VNA =  VNAdata ae compra *  ( l  +  IGPM projetado)

Onde NI rep resenta o núm ero de dias corridos entre data de liquidação e  prim eiro do m ês atual e N2 
sendo o núm ero de dias corridos entre o dia prim eiro do m ês seguinte e o prim eiro m ês atual.

Como m etodologia final de apuração para os Títulos Públicos que apresentam  o valor nominal 
atualizado, finaliza-se a apuração nos seguintes passos:

(i) identificação da cotação:

100
C otação =  ------------------ õtT

(1 +  T axa)  252
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Onde:

C otação  = é  o valor unitário apresentado em um dia

Taxa  = taxa de negociação ou com pra o Título Público Federal

(ii) identificação do preço atual:

rC otaçãoi[C otaçaoi

- w l

Onde:

P reço -  valor unitário do Título Público Federal

VNA = V alor Nominal Atualizado

C otação  = é o valor unitário apresentado em um dia

1 3 .2 .2 .F u n d o s d e In v e s tim e n to s  

A Resolução CVM 175  dispõe sobre a constituição, a adm inistração, o funcionam ento e a divulgação de 
inform ações dos fundos de investim ento.

0  investim ento em um fundo de investim ento, portanto, confere dom ínio d ireto so bre fração ideal do 
patrim ônio dado que cada cotista  possui propriedade proporcional dos ativos in erentes à com posição 
de cada fundo, sendo inteiram ente responsável pelo ônus ou bônus d essa propriedade.

Através de divulgação pública e  oficial, calcula-se o retorno do fundo de investim entos auferindo o 
rendim ento do período, m ultiplicado pelo valor atual. Abaixo segue fórmula.

r e to m o  =  (1  +  Santeri0r) * R endfUndo

Onde:

Retorno: valor da diferente do m ontante aportado e o resultado final do período 

Santerior '■ saltJo inicial do investim ento

Rendfund0 : rendim ento do fundo de investim ento em um determ inado período (em 

percentual)

Para au ferir o valor aportado no fundo de investim ento quanto a sua posição em relação a quantidade 

de cotas, calcula-se:

V atu a l =  V cota  * Q ^ cota s

Onde:

Vatual '■ valor atual do investim ento

4 0



F u n d o  M u n ic ip a l  d e  
S e g u r id a d e  Social d e  G u a ra c i -S P

Rua W ashin gton C orrea da Silva, n s 8 6 “  | C entro | G u a ra c i/S ?  | C E P  15420-CCC  
C X P J  1 S .3 24 .52C /C C C 1-27

Vcota ■ valor da cota no dia

Qtcotas '■ quantidade de cotas adquiridas m ediante aporte no fundo de investim ento

De acordo com  os Arts, n5 143  a 1 4 7  da Portaria MTP ne 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , a form a com o os ativos dos Fundos 
de Investim entos Im obiliários -  FII são precificados segue regras específicas. 0  Art. n9 1 4 5  determ ina 
que esses ativos podem  se r  classificados com o disponíveis p a ra  n eg o ciação  fu tu ra  ou p a ra  ven d a  
im ed iata . Nesses casos, é  obrigatória a cham ada m a rca çã o  a  m ercad o , ou se ja , os ativos devem ser 
avaliados de acordo com o valor de m ercado atual. No entanto, se  os ativos forem  m antidos a té  o 
vencim ento, existe a possibilidade de usar outras form as de precificação, d iferentes da m arcação a 
m ercado, com o a m a rca çã o  p atrim o n ial, que segue norm as da Com issão de Valores M obiliários (CVM), 
conform e descrito no A r t  14 7 . Essa flexibilidade de escolha perm ite adaptar a avaliação dos ativos 
conform e a estratégia e o perfil do fundo, sem pre em conform idade com as regulam entações aplicáveis 

aos FIls.

1 3 .2 .3 .T ítu lo s  P riv ad o s

A precificação dos títu los privados deve seguir critérios técn icos de m arcação a m ercado, assegurando 
que os ativos reflitam  adequadam ente seu valor econôm ico e  os riscos de crédito associados ao em issor.

• C ertificad os de D epósito B a n cá rio  -  CDB

Os certificados de depósito bancário (CDBs) são instrum entos de captação de recursos utilizados por 
instituições financeiras, os quais pagam ao aplicador, ao final do prazo contratado, a rem uneração 
prevista, que em geral é flutuante ou pré-fixada, podendo ser em itidos e registrados na CETIP.

o CDBs p ré-fixad o s: a precificação é feita pela m arcação a m ercado, calculada pelo 
desconto do valor futuro do título pela taxa pré-fixada de m ercado, acrescida de um 
spread de risco definido em função do prazo e  do rating do em issor.

o CDBs p ós-fixad os: atualizados pelo CD1, sua precificação é feita projetando o valor 
futuro pela taxa contratada (percentual ou CDI acrescido de spread) e descontando-o 
pela curva de ju ros de m ercado, considerando tam bém  o spread de risco do em issor.

• L etras  F in an ceiras  -  LF

As Letras Financeiras -  LF’s são títu los em itidos por Instituições Financeiras, com prazo m ínim o de 24  
(vinte e  quatro) m eses e  sem  liquidez antes do vencim ento. Têm  com o objetivo a captação de recursos 

de longo prazo.

A precificação das LFs segue o m étodo de m arcação a m ercado, sendo calculada pelo desconto do fluxo 
de pagam entos futuros do título Ouros e  principal) com b ase  nas taxas de ju ro s praticadas no m ercado 
secundário para o prazo rem anescente, acrescid as do spread de risco de crédito do em issor.

Em síntese, os critérios de precificação adotados visam  refletir, de form a transp arente e  tem pestiva, o 
valor econôm ico dos ativos privados, assegurando m aior consistência na gestão da carteira  e  respeito 

às norm as aplicáveis aos RPPS.
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14. FONTES PRIMÁRIAS DE INFORMAÇÕES
Como os procedim entos de m arcação a m ercado são diários, com o norm a e  sem pre que possível, 
adotam -se preços e cotações das seguintes fontes:

a) Títulos Públicos Federais e debêntures: Taxas Indicativas da ANBIMA -  A ssociação Brasileira 
das Entidades dos M ercados Financeiros e de Capitais
(https://w w w .anbim a.com .br/pt_br/inform ar/taxas-de-titulos-publicos.htm );

b) Cotas de fundos de investim entos: Com issão de Valores M obiliários -  CVM
(http://www.cvm.gov.br/menu/regulados/fundos/consultas/fundos.html);

c) Valor Nominal Atualizado: Valor Nominal Atualizado ANBIMA - A ssociação Brasileira das 
Entidades dos M ercados Financeiros e  de Capitais
(https://w w w .anbim a.com .br/pt_br/inform ar/valor-nom inal-atualizado.htm );

d) Ações, opções so bre ações líquidas e term o de ações: BM&FBOVESPA 
(http://www.bmfbovespa.com.br/pt_br/) ;  e

e) Certificado de Depósito Bancário -  CDB: CETIP (http://www.b3.com .br/pt_br/).
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15. POLÍTICA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
Para o acom panham ento e avaliação dos resultados da carteira  de investim ento e  de seus respectivos 
fundos de investim entos, serão adotados m etodologias e critério s que atendam  conjuntam ente as 
norm ativas expedidas pelos órgãos fiscalizadores e  reguladores.

Como form a de acom panham ento, será  obrigatório a elaboração de relatórios m ensais, que contem ple 
no m ínim o inform ações so bre a rentabilidade e  riscos das d iversas m odalidades de operações realizadas 
quanto as aplicações dos recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, bem  como 
a aderência das alocações e dos processos decisórios relacionados.

0  referido relatório  m ensal deverá se r  acom panhado de p arecer do Com itê de Investim entos, que 
deverá ap resen tar a análise dos resultados obtidos no m ês de referência, inclusive suas considerações 
e deliberações.

0  Comitê de Investim entos deverá ap resen tar no m ínim o o plano de ação com o cronogram a das 
atividades a serem  desem penhadas relativas à gestão dos recursos.

Deverão fazer parte dos docum entos do p rocesso de acom panham ento e  avaliação:

• Editorial sobre o panoram a econôm ico relativo à sem ana e m ês anterior;

• Relatório Mensal que contém : análise qualitativa da situação da carteira em relação à 
com posição, rentabilidade, enquadram entos, aderência à Política de Investim entos, riscos; 
análise quantitativa baseada em  dados históricos e  ilustrada por com parativos gráficos; 
cum prindo a exigência da Portaria MTP n9 1 .467/ 2022 .

• Relatório de Análise de Fundos de Investim entos classificados a Resolução CVM 1 7 5/ 2022  que 
contém : análise de regulam ento, enquadram ento, prospecto (quando houver) e  parecer

• Relatório de Análise de Fundos de Investim entos classificados com o "Estruturados" que contém : 
análise de regulam ento, enquadram ento, prospecto (quando houver) e  p arecer opinativo e

• Relatório de Análise da Carteira de Investim entos com p arecer opinativo sobre estratégia  tática.

opinativo;
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16. PLANO DE CONTINGÊNCIA
0  Plano de Contingência estabelecido, contem pla a abrangência exigida pela Resolução CMN n° 
4 .9 6 3 / 2 0 2 1 , em seu Art. 4 o, inciso VIU, ou seja, entende-se por "contingência” no âm bito desta Política 
de Investim entos a ex ce ssiv a  e xp o sição  a  risco s  e p o ten cia is  p e rd a s  d os recu rso s .

Com a identificação clara das contingências, chegam os ao desenvolvim ento do plano no p rocesso dos 
investim entos, que abrange não som ente a Diretoria Executiva e Gestor dos Recursos, com o tam bém  o 
Comitê de Investim entos e  o Conselho Deliberativo.

16.1. Exposição Excessiva a Risco
Entende-se com o Exposição ao Risco os investim entos que direcionam  a carteira  de investim entos do 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI para o não cum prim ento dos lim ites, requisitos e 
norm as estabelecidos aos Regim es Próprios de Previdência Social.

O não cum prim ento dos lim ites, requisitos e norm as estabelecidos, podem se r  classificados com o sendo:

1 D esenquadram ento da C arteira de Investim entos;
2 D esenquadram ento do Fundo de Investim ento;
3 D esenquadram ento da Política de Investim entos;
4  M ovim entações Financeiras não autorizadas;

Caso identificado o não cum prim ento dos itens descritos, ficam  os responsáveis pelos investim entos, 
devidam ente definidos nesta Política de Investim entos, obrigados a:

C ontingências M edidas ........................... Resolução

1 -  Desenquadramento da Carteira de 
Investimentos

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início 
do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para o 
enquadramento.

Curto, Médio e  longo  Prazo

2  -  Desenquadramento do Fundo de Investimento

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início 
do processo;
c) Esrudo Técnico com a viabilidade para o 
enquadramento.

Curto, Médio e  Longo Prazo

3  -  Desenquadramento da Política de 
Investimentos

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do inicio 
do processo;
c) Estudo Técnico com a  viabilidade para o 
enquadramento.

Curto, Médio e Longo Prazo

4  -  Movimentações Financeiras não autorizadas

a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a  contar do início 
do processo;
c) Estudo Técnico com  a  viabilidade para 
resolução;
d) Ações e  Medidas, se  necessárias, judiciais para a 
responsabilização dos responsáveis.

Curto, Médio e  Longo Prazo

16.2. Potenciais Perdas dos Recursos
Entende com o potenciais perdas dos recu rsos os volum es expressivos provenientes de fundos de 
investim entos d iretam ente atrelados aos riscos de m ercado, crédito e  liquidez.
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Contingências Medidas R esolução

1 -  Potenciais perdas de recursos a ) Apuração das causas acompanhado de relatório:
b) Identificação dos envolvidos a  contar do inicio 
do processo;
c) Estudo Técnico com  a viabilidade 
administrativa, financeira e se  for o caso, jurídica.

Curto, Médio e Longo Prazo

17. CONTROLES INTERNOS
Antes de qualquer aplicação, resgate ou m ovim entações financeiras ocorridas na carteira  de 
investim entos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, os responsáveis pela gestão dos 
recursos deverão seguir todos os princípios e diretrizes envolvidos nos processos de aplicação dos 
recursos.

0  acom panham ento m ensal do desem penho da carteira de investim entos em relação a Meta de 
Rentabilidade definida, garantirá ações e medidas no curto  e m édio prazo do equacionam ento de 
quaisquer d istorções d ecorrentes dos riscos a ela atrelados.

Com base nas determ inações da Portaria MTP ne 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , foi instituído o Comitê de Investim entos 
através do D ecreto n9 2 .7 2 6  de 21  de jan eiro  de 2 0 2 5 , com a finalidade m ínim a de participar no processo 
decisório quanto à form ulação e  execução da Política de Investim entos.

Suas ações são previam ente aprovadas em Plano de Ação estipulado para o exercício  corrente e seu 
controle será  promovido pelo Gestor dos Recursos e Presidente do Comitê de Investim entos.

Entende-se com o participação no processo decisório quanto à form ulação e execução da Política de 
Investim entos a abrangência de:

• garantir o cum prim ento das norm ativas vigentes;
• garantir o cum prim ento da Política de Investim entos e  suas revisões;
• garantir a adequação dos investim entos de acordo com o perfil do FUNDO MUNICIPAL DE 

SEGURIDADE DE GUARACI;
• m onitorar o grau de risco dos investim entos;
• observar que a rentabilidade dos recu rsos esteja  de acordo com o nível de risco assum ido;
• garantir a gestão ética e transp arente dos recursos;
• garantir a execução dos processos in ternos voltados para área  de investim entos;
• instaurar sindicância no âm bito dos investim entos e  processos de investim entos se  assim  

houver a necessidade;
• executar plano de contingência no âm bito dos investim entos conform e definido em Política de 

Investim entos se  assim  houver a necessidade;
• garantir a execução, o cum prim ento e acom panham ento do C redenciam ento das Instituições 

Financeiras;
• garantir que a Alocação Estratégica esteja  em consonância com  os estudos técn icos que 

nortearam  o equilíbrio atuarial e  financeiro e
• qualquer outra atividade relacionada diretam ente a área  de investim entos.

Todo o acom panham ento prom ovido pelo Comitê de Investim entos será designado em form ato de 
relatório e/ou parecer, sendo disponibilizado para apreciação, análise, contestação  e aprovação por 
parte do Conselho de D eliberação. Sua periodicidade se  adequada ao porte do FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI.

45



F u n d o  M u n ic ip a l  de  
S e g u r id a d e  Social d e  G u a ra c i -S P

Rua W ash in gton  C orrea da Silva, n ° S 6 7  | C en tro  | G u a ra c i/S P  | C E P  1 5 4 2 0 -0 0 0  
C X P J  1 5 .3 2 4 .5 2 0 /0 0 0 1 - 2 7

Os relatórios e/ou p areceres supracitados serão m antidos e colocados à disposição do M inistério da 
Previdência Social, Secretária  de Previdência Social - SPREV, Tribunal de Contas do Estado, Conselho 
Fiscal, Controle Interno e  dem ais órgãos fiscalizadores e  interessados.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
A presente Política de Investim entos poderá se r  revista no curso de sua execução e deverá ser 
m onitorada no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo órgão superior com petente do 
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, sendo que o prazo de validade com preenderá 
apenas o ano de 2 0 2 6 .

Reuniões extraordinárias prom ovidas pelo Comitê de Investim entos e  p osteriorm ente com Conselho 
Deliberativo do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, serão  realizadas sem pre que 
houver necessidade de a ju stes nesta Política de Investim entos perante o com portam ento/conjuntura 
do m ercado, quando se ap resen tar o in teresse da preservação dos ativos financeiros e/ou com vistas à 
adequação à nova legislação.

A Política de Investim entos e  suas possíveis revisões; a docum entação que os fundam enta, bem  com o as 
aprovações exigidas, perm anecerão à disposição dos órgãos de acom panham ento, supervisão e 
fiscalização pelo prazo de 10 (dez) anos.

Deverão estar certificados os responsáveis pelo acom panham ento e  operacionalização dos 
investim entos do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, através de exam e de certificação 
organizado por entidade autônom a de reconhecida capacidade técnica e  difusão no m ercado brasileiro 
de capitais, cujo conteúdo abrangerá, no m ínim o, o contido no anexo a Portaria MTP ne 1 .4 6 7 / 2 0 2 2 , Art. 
76 , Inciso II.

A com provação da habilitação o correrá  m ediante o preenchim ento dos cam pos específicos constantes 
do D em onstrativo da Política de Investim entos - DP1N e  do D em onstrativo de A plicações e 
Investim entos dos Recursos - DAI R.

As Instituições Financeiras que operem  e que venham  a op erar com  o FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE DE GUARACI poderão, a títu lo institucional, o ferecer apoio técnico através de cursos, 
sem inários e  w orkshops m inistrados por profissionais de m ercado e/ou funcionários das Instituições 
para capacitação de servidores e  m em bros dos órgãos colegiados; bem  com o, contrap restação  de 
serviços e p ro jetos de iniciativa do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI, sem  que haja 
ônus ou com prom isso vinculados aos produtos de investim entos.

Casos om issos nesta Política de Investim entos rem etem -se à Resolução CMN n° 4 .9 6 3 / 2 0 2 1  e  suas e à 
Portaria MTP ne 1 .4 6 7 / 2 0 2 2  e dem ais norm ativas p ertinentes aos Regim es Próprios de Previdência 
Social - RPPS.

É parte integrante desta Política de Investim entos, cópia da A ta d o  C om itê d e  In v estim en to s que é 
participante do processo decisório quanto à  sua form ulação e  execução; cópia da Ata do ó rg ã o  su p e rio r  
de d e lib e ra çã o  com petente que aprova o presente instrum ento, devidam ente assinada por seus 
mem bros.

Este docum ento deverá ser assinado:

46



F u n d o  M u n ic ip a l  de  
S e g u r id a d e  Social d e  G u a ra c i -S P

P.ua W ash in gton  C orrea da Silva, r . '  S6T | C en tro  | G u a ra c i/S P  | C E P  15420-CCC  
C N P J 1 5 .3 2 4 .5 2 C /C 0 0 X -2 7

pelo rep resentante do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE DE GUARACI e
pelos responsáveis pela e la b o ra çã o , a p ro v a çã o  e  e x e cu çã o  desta Política de Investim entos 
em atendim ento ao art. 9 1 °  da Portaria n° 1 .467/ 2022 .

19. ASSINATURAS
M em bros do Com itê de Investim entos

Nome: Carlos Henrique Guima 

Função: Membro do ComTtFTle^Investimentos

<K
M em bros do C onselho A dm inistrativo

Nome: Andreia Golfi Andreazi 

Função: Secretária

Nome: Leandro Lucianelli

Função: Membro do Conselho Administrativo

,h>-As/Yv \ n
Nome: felza Lina de Almeida

Função: Membro do Conselho Administrativo
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Representante do Ente M unicipal

c
Nòm »; Renato Azeéa Ribeiro de Aguiar 

Função: Prefeito Municipal

48


